
 

 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS  

ESCOLA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E HUMANIDADES 

CURSO DE PEDAGOGIA 

 

 

 

Jennifer Fabiana da Silva Alves 

 

 

 

 

 

 

 

 

E agora, acabou a brincadeira? A transição da Educação Infantil para o En-

sino Fundamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

2023



Jennifer Fabiana da Silva Alves  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E agora, acabou a brincadeira? A transição da Educação Infantil para o En-

sino Fundamental. 

 

 

Monografia elaborada para fins de avaliação parcial de Tra-

balho de Conclusão de Curso, do Curso de Pedagogia, da Es-

cola de Formação de Professores e Humanidades, da Ponti-

fícia Universidade Católica de Goiás. 

 

Orientador: Prof. Dr. Renato Barros de Almeida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

2023



 

 

JENNIFER FABIANA DA SILVA ALVES  

 

 

 

E agora, acabou a brincadeira? A transição da Educação Infantil para o En-

sino Fundamental 

 

 

Apresentação de TCC, na modalidade de Monografia, no Curso de Pedagogia, Escola de For-

mação de Professores E Humanidades da Universidade Católica de Goiás. 

 

 

Orientador Prof. Dr. Renato Barros de Almeida 

_______________________________________ 

 Assinatura 

Conteúdo: (até 7,0) ________ (       ) 

Apresentação Oral: (até 3,0)________ (       ) 

 

 

 

Convidado Profª. Dra. Sylvana de Oliveira Bernardi Noleto  

_______________________________________ 

 Assinatura 

Conteúdo: (até 7,0) ________ (       ) 

Apresentação Oral: (até 3,0)________ (         ) 

 

 

 

 

 

 

Goiânia 

2023  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Deus que me deu forças e folego para che-

gar até aqui e a você, família ou amigo, 

 que além de acreditar em meu potencial, con-

tribuiu para a minha caminhada. 

  



 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente a Deus, que me deu oportunidades, forças de vontade e coragem para 

superar todos os desafios encontrados até aqui.  

À minha família, meu alicerce, principalmente a minha mãezinha Rubia e meu pai 

Bruno, que me mostraram os caminhos certos, os quais nem sempre segui e lá estavam eles 

para me consolar e ajudar a retomar.  

 Ao meu esposo Salatiel por todas às vezes que me encorajou dizendo que sou capaz, 

me mostrando a cada dia seu companheirismo e amor.  

Ao meu filho, Victor Heitor, que me mostrou a força que eu não imaginava que existia 

em mim, onde descobri o amor verdadeiro e que enfrentou comigo os desafios e dificuldades, 

sendo parceiro em todos os momentos.  

Aos meus irmãos Rivia, James Tayllor e Michael Vinicius que me apoiaram. 

A minha cunhada Shayllane que por diversas vezes me ouviu falar incansavelmente 

sobre este trabalho.  

Aos meus sobrinhos Isaque, Enzo Gabriel, Maria Eduarda e Maria Luiza, os quais são 

meus grandes amores. 

 A cada familiar e/ou amigo por todo o apoio, paciência e compreensão, por aguentarem 

a minha ausência e muitas vezes minha falta de paciência. Amo muito vocês.  

Gostaria de agradecer também a um ente muito especial da minha família, a minha tia 

“Bulinha”, que não se encontra mais entre nós, mas que sempre se orgulhou em ter uma sobri-

nha graduanda e torceu pelo meu sucesso, intercedendo a Deus por essa jornada.  

A todos da turma A01, Esther Marciano Barbosa, Ivaneide Ozorio, Lybna Lissa, Rafael 

Lima, Aline Alves e Beatriz Alves, que se tornaram amigos que fiz em minha estadia na uni-

versidade, tornando mais leve e divertido esse processo, dividindo angústias, medos e muitos 

sorrisos.  

A todos os meus colegas de trabalho, em especial a minha gestora Albertina Silva, que 

diariamente me incentivava a ser pedagoga, mostrando e falando que não seria fácil, mas gra-

tificante. 

A todos os professores que contribuíram de forma direta ou indireta na obtenção do meu 

título acadêmico, em especial a professora Marcia Helena e Ráquia Rabelo, que me acolheram 

incondicionalmente. E a cada professor (a) que dividiu comigo o conhecimento, me instruindo 

a autonomia do pensamento.  



 

 

Ao Prof. Dr Renato Almeida e a Profª Drª Sylvana de Oliveira Bernardi Noleto, que me 

inspirou e me instigou durante cada diálogo, me mostrando o quanto posso ir além.  

Por fim, não poderia deixar de agradecer a mim mesma. Obrigada por ser forte, dor-

mindo tarde diversas vezes, por ter fé e esperança em uma vida melhor. Obrigada por não de-

sistir, por mesmo com tantos desafios ter se empenhado na construção desta monografia e na 

formação acadêmica.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Digo: o real não está na saída nem na chegada: 

ele se dispõe para a gente é no meio da travessia.   

(Guimarães Rosa)  



 

 

E AGORA, ACABOU A BRINCADEIRA? A TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Jennifer Fabiana da Silva Alves. 1 

 

Resumo: A presente monografia é um trabalho de conclusão do curso de Licenciatura em Pe-

dagogia da Escola de Formação de Professores e Humanidades, da Pontifícia Universidade Ca-

tólica de Goiás. Orientada pelo Prof. Dr. Renato Barros de Almeida. Este trabalho tem como 

temática a transição das crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, problemati-

zando o modo pelo qual os professores que atuam nessas instâncias compreendem a brincadeira 

como elemento importante e necessário para dar continuidade nos processos de aprendizagem 

das crianças, cujos objetivos foram o estudo acerca do sentido da brincadeira e como ela se 

presentifica nesse processo, identificando dessa forma, o uso e a apropriação do brincar na tran-

sição. As discussões foram tratadas por meio de pesquisa bibliográfica e levantamento das pro-

duções sobre a transição da educação infantil para o ensino fundamental e a brincadeira presente 

nos anos iniciais do ensino fundamental, assim como a compreensão do brincar pelo ensino 

fundamental de nove anos. O levantamento de teses e dissertações foram realizados na Biblio-

teca Digital de Teses e Dissertações — BDTD.  Como referencial teórico foram utilizados como 

principais autores Cardoso (2018), Sprea (2018), Barreto (2018), Melo (2020), Dantas (2021) 

e Nois (2021).  Este trabalho de conclusão de curso está dividido em dois capítulos. Vale res-

saltar que, apesar da transição, está descrita nos documentos legais e orientadores como um 

momento imprescindível para reflexões, sendo disposto por algumas a necessidade de continui-

dades nos processos educativos, mantendo o tempo e espaço para o brincar. Na prática cotidiana 

se perde a ideia de criança como sujeito sócio-histórico, sendo protagonista de seu desenvolvi-

mento e a brincadeira acaba sendo substituída por atividades sistematizadas e fragmentadas em 

nome da necessidade de alfabetização e maturação das crianças em meio ao seu processo aca-

dêmico.  

 

Palavras-chave: Transição, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Brincadeira, Criança. 

 

 
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO).  



 

 

NOW, IS THE PLAYTIME OVER? THE TRANSITION FROM EARLY CHILD-

HOOD EDUCATION TO ELEMENTARY SCHOOL 

 

Jennifer Fabiana da Silva Alves.2 

 

Abstract: This monograph is a final project for the Bachelor's Degree in Pedagogy at the School 

of Teacher Education and Humanities, Pontifical Catholic University of Goiás. It is supervised 

by Prof. Dr. Renato Barros de Almeida. The theme of this work is the transition of children 

from Early Childhood Education to Elementary School, problematizing how teachers who work 

in these instances understand play as an important and necessary element to continue children's 

learning processes. The objectives were to study the meaning of play and how it manifests itself 

in this process, identifying the use and appropriation of play during the transition. The discus-

sions were based on bibliographic research and the analysis of productions regarding the tran-

sition from early childhood education to elementary school, as well as the understanding of play 

in the early years of elementary education and the nine-year elementary education system. The-

ses and dissertations were surveyed in the Digital Library of Theses and Dissertations - BDTD. 

The main authors used as theoretical references were Cardoso (2018), Sprea (2018), Barreto 

(2018), Melo (2020), Dantas (2021), and Nois (2021). This final project is divided into two 

chapters. It is worth noting that although the transition is described in legal documents and 

guidelines as an essential moment for reflection, some emphasize the need for continuity in 

educational processes, maintaining time and space for play. In daily practice, the idea of the 

child as a socio-historical subject, a protagonist in their own development, is often lost, and 

play is replaced by systematic and fragmented activities in the name of literacy and the matu-

ration of children within their academic process. 

 

Keywords: Transition, Early Childhood Education, Elementary School, Play, Child. 
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INTRODUÇÃO 

 

Transição de crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental é um momento 

importante e delicado na vida escolar dos estudantes. A passagem da rotina escolar mais lúdica 

e afetiva da Educação Infantil para o ambiente mais estruturado e formal do Ensino Fundamen-

tal pode ser desafiadora para as crianças, especialmente quando consideramos a mudança na 

dinâmica das atividades, a complexidade do conteúdo e as novas expectativas dos professores 

e da escola em relação ao desempenho acadêmico. Essa transição exige um acompanhamento 

cuidadoso familiar, dos educadores e da própria instituição de ensino, para que as crianças pos-

sam enfrentar essas mudanças com tranquilidade e sucesso.   

A partir disso, a presente monografia buscou abordar a transição das crianças da Edu-

cação Infantil para o Ensino Fundamental, evidenciando a brincadeira durante esse processo. 

Considerando que a brincadeira está essencialmente presente na infância, buscou-se percebê-la 

durante o momento de transição, visto que esse processo, muitas vezes traumático, carece de 

um olhar minucioso por parte dos professores e da consideração da ludicidade. Justamente por 

isso, o problema que se propõe para análise é entender de que modo o docente compreende a 

brincadeira nesse processo de transição, identificando se ela é vista como um importante e ne-

cessário auxílio durante o processo de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamen-

tal. 

Para isso, teve-se como objetivo compreender de que forma a brincadeira contribui para 

amenizar os impactos da transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental expressas 

nas produções acadêmicas. Assim, busca-se analisar em qual sentido a brincadeira se manifesta 

nesse processo, evidenciando o uso e a apropriação do brincar a partir da perspectiva docente. 

Tais pontos decorrem da importância de analisar esse momento, ao ser percebido que, em uma 

visão superficial da educação e da fase infância, ao chegar no Ensino Fundamental, espera-se 

que a criança deixe rapidamente de lado a exploração do mundo e a brincadeira, concentrando-

se no ensino sistemático e escolarizante típico dessa etapa. Por isso, como possibilidade, ana-

lisa-se se a brincadeira pode atuar como um mediador nesse processo abrupto, que evidencia a 

visão dualista que se tem da criança: quando ela passa para a próxima etapa (o Ensino Funda-

mental), acaba-se a brincadeira. 

A escolha desse tema, além de sua importância social e acadêmica, buscando destacar a 

criança a partir de uma concepção crítico-histórica, considerando-a como sujeito sócio-histórico 

em uma fase específica, a infância, deu-se também por motivos pessoais. Ao longo de minha 
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trajetória, tendo tido experiências tanto na Educação Infantil quanto no Ensino Fundamental, 

foi impossível deixar de questionar o porquê de haver uma mudança tão radical nas concepções 

de criança e de brincar, deixando de ser um meio de apropriação de conhecimentos para algo 

desnecessário e até mesmo secundário no espaço educativo. 

Objetivando a exploração do tema em suas nuances, visando uma reflexão mais apro-

fundada e crítica, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o tema. Assim, foram reunidos 

livros, artigos, projetos, monografias e até mesmo ensaios sobre o tema, tendo como principais 

autores: Nois (2021), Dantas (2021), Barreto (2018), Gonçalves (2020), entre outros. Buscando 

entender essa temática, colocamos algumas questões para nortear nossas reflexões e estudos. 

Desse modo, baseamos a presente monografia em pesquisas bibliográficas para buscar respon-

der os questionamentos: “ao chegar no ensino fundamental acabou o tempo para a brincadeira?” 

e “a brincadeira pode ser um mediador nesse processo de transição?”.  

Para fins de organização, o trabalho foi dividido em dois capítulos. O primeiro capítulo, 

intitulado “As continuidades e descontinuidades presentes no processo de transição da Educa-

ção Infantil para o Ensino Fundamental, a partir dos ordenamentos legais”, visou realizar um 

histórico e uma análise dos principais regulamentos educacionais brasileiros, destacando como 

esse processo de transição é abordado. Já o segundo capítulo, intitulado “O que dizem as pro-

duções acadêmicas sobre o brincar na transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamen-

tal”, visou realizaruma seleção de textos que abordam o tema, a fim de identificar o que é central 

para a compreensão do papel da brincadeira nesse processo. Dessa forma, o trabalho apresenta 

um olhar atento às dificuldades enfrentadas pelas crianças, professores e instituições nesse mo-

mento, destacando a brincadeira como um mediador. 
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CAPÍTULO I — AS CONTINUIDADES E DESCONTINUIDADES PRE-

SENTES NO PROCESSO DE TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

PARA O ENSINO FUNDAMENTAL, A PARTIR DOS ORDENAMENTOS 

LEGAIS 

 

Não há um projeto, mas há uma preocupação. 

Barboza (2002, p.67). 

  

A transição da educação infantil para o ensino fundamental é um processo que perpassa 

a educação por muito tempo. A partir disso, este capítulo tem em vista fazer uma análise desta 

transição, tendo como base os ordenamentos legais que norteiam esse processo, assim como 

norteiam ambas as etapas. Dessa forma, neste capítulo veremos então como a transição da edu-

cação infantil para o ensino fundamental vem sendo demarcada nos ordenamentos legais até os 

dias atuais, possibilitando a percepção de como esse processo é entendido pelo sistema educa-

cional. Em seguida trataremos da organização da Educação Básica, dando destaque para as duas 

primeiras etapas que a compõem, buscando refletir sobre as continuidades e descontinuidades 

presentes no processo de transição de uma instância para a outra.  

1.1 – Historicidade à luz do ordenamento legal da transição da Educação Infantil para 

Ensino Fundamental. 

 

Compreender a transição da educação infantil para o ensino fundamental é indispensável, 

para isso se faz importante estudar o percurso legal que marca este fenômeno, em outras pala-

vras, é válido evidenciarmos continuidades, descontinuidades e rupturas presentes no processo 

de ordenamento educacional brasileiro. Ao retomarmos o percurso de ordem legal do Brasil 

iniciamos pela Constituição Federal de 1988, a carta magna. É nela que se apresenta os direitos sociais, 

entre eles a educação como direito de todos e em específico da educação infantil. Após o período 

ditatorial, entre 1964 e 1985, estavam presentes na elaboração da Carta Magna grandes embates 

ideológicos entre diferentes concepções de sociedade, educação e ainda sobre as discussões 

sobre a infância.  

 Dessa forma, ao analisar a Constituição Federal de 1988, é possível evidenciar que a edu-

cação é considerada, pela primeira vez, como um direito social consolidado aos cidadãos bra-

sileiros, visto que, no capítulo II, “Dos direitos sociais”, em seu artigo 6.º, a lei deixa claro que, 
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“São direitos sociais a educação […] na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).  Assim, 

em seu artigo 205, afirma-se: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da Família”, 

sendo promovida e incentivada com a parceria da sociedade, objetivando o pleno desenvolvi-

mento da pessoa e o exercício da cidadania. Segundo o fragmento constitucional, a educação é 

direito de todos os cidadãos, independente de sua classe social, preservando ainda aqueles que 

por alguma condição objetiva não teve acesso à educação em idade regular (art. 208), conside-

rando que é dever do Estado a garantia desta educação gratuitamente, sendo também dever da 

família matricular e acompanhar a frequência das crianças. 

O artigo 208, detalha o Direito à Educação, explicando como o Estado irá cumprir o seu 

dever, tendo a garantia dos seguintes itens citados: 

  
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garan-

tia de: I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes-

sete) anos, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 

tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela EC n. 59/2009) II – pro-

gressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela EC n. 

14/1996) III – atendimento educacional especializado aos portadores de defi-

ciência, preferencialmente na rede regular de ensino; IV – educação infantil, 

em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos; (Redação dada pela EC 

n. 53/2006) V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um; VI – oferta de ensino no-

turno regular, adequado às condições do educando; VII – atendimento ao edu-

cando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suple-

mentares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde. (Redação dada pela EC n. 59/2009) (BRASIL, 1988, p.116). 

 

Entretanto, percebe-se que a Carta Magna determina a obrigatoriedade apenas ao ensino 

fundamental. Isso significa que o atendimento em creches e pré-escolas de crianças de 0 a 5 

anos oferecido gratuitamente, não sendo obrigatório pelo Estado a oferta para creches (de 0 a 3 

anos), assim, as creches ficaram no campo da assistência social, com atendimento reduzido às 

famílias que de alguma forma demonstrassem necessidade de atendimento, ou seja, neste orde-

namento a educação infantil é tida em um caráter assistencialista. Desta forma, observa-se que, 

pela Magna-Carta, daquele período anterior à 2009, que a educação obrigatória começaria então 

aos 7 anos, com a inserção da criança no ensino fundamental. Contudo, a partir da efetivação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (n.° 9.394/1996), essa ideia iria mudar e 

transformar todo o processo educacional desta faixa etária.  

Em 1996, entra em vigor a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional, n.° 9.394/96, 

que visa regulamentar e organizar a educação brasileira a partir da Constituição Federal. A 

elaboração desta lei, ocorreu em um contexto com intensos embates político-ideológicos, pois, 
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mais que uma lei, acreditava-se que estava em questão a construção de um projeto de sociedade, 

tendo em vista que o Brasil vivenciava um período em que, por toda a sociedade civil havia um 

movimento de redemocratização do País.  A aprovação desta lei oportunizou a edição de novos 

marcos regulatórios que se manifestam por orientações que definem políticas e recomendações 

sobre o trabalho na educação. No Artigo 4, percebe-se que a educação básica é subdividida para 

a organização do sistema educacional e conforme o inciso VIII, essa subdivisão denomina-se 

em etapas, quais sejam, educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Entretanto, é 

possível evidenciar que essa organização gera uma ideia de segmentação no processo de edu-

cação e escolarização das crianças e adolescentes. Sendo assim, é importante pensar a partir de 

uma perspectiva crítica da legislação e dos documentos reguladores decorrentes, como estes, 

induzem, de algum modo, a rupturas no processo e percurso educativo das crianças que saem 

da educação infantil e entram para o ensino fundamental.  

Conforme a Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), no Título 

III, fica estabelecido pelo Artigo 4, Inciso I pós a Emenda Constitucionaln°12.796/2013, a obri-

gatoriedade da educação, sendo obrigatória a partir dos 4 anos. No Título V, Capítulo II (Da 

Educação Básica), na Seção II (Da Educação Infantil), no Artigo 26, fica estabelecido a educa-

ção infantil como primeira etapa da educação básica, com a finalidade de promover o desen-

volvimento integral das crianças de até 6 (seis) anos, sendo que ela será oferecida em creche 

para crianças de 0 a 3 anos, e em pré-escola para crianças de quatro a seis anos3. Porém, a 

permanência da criança de 6 anos na educação infantil seria vetada com a promulgação da Lei 

n.° 11.274 de 2006, que instituiu o Ensino Fundamental de nove anos.  

A Lei n.° 11.274, promulgada em 2006, instituiu o Ensino Fundamental de nove anos, o 

que ampliou sua duração através da antecipação da idade de matrícula das crianças na escola, 

que a partir disso deve ocorrer aos seis anos. Desse modo, a educação básica, principalmente 

no que diz respeito a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, requer mudanças organizaci-

onais, curriculares, estruturais, assim, ao mesmo tempo, em que novas questões são colocadas 

em pauta, revigoram-se temas antigos no campo educacional, como a transição da educação 

infantil para o ensino fundamental.  

Com isso, a partir do ensino fundamental de nove anos, a LDBN sofre algumas alterações, 

que estavam previstas na Lei, como o Artigo 87, parágrafo terceiro, Inciso I, antes explicitava 

“matricular todos os educandos a partir de sete anos e, facultativamente, a partir dos seis anos, 

 
3 Levando em conta que a análise é feita sob a lei antes das alterações em decorrência da promulgação da Lei n° 

11.274/2006 que instituiu o Ensino Fundamental de nove anos.  
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no ensino fundamental”4 (BRASIL, 1996, p.32), sendo disposto “matricular todos os educandos 

a partir dos seis anos no ensino fundamental”. Segundo os documentos orientadores oficiais do 

MEC para implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, a justificativa para a inclusão da 

criança de seis anos no ensino fundamental, baseava-se na constatação que a grande parte das 

crianças desta idade, que compõe o segmento das camadas medias e altas, já estavam inseridas 

no mundo escolar, entretanto segundo os dados divulgados pelo IBGE de 2000, a maioria das 

crianças da população brasileira, estavam fora da escola na idade de seis anos.  

Dessa forma, após promulgação dessa legislação, diversos debates são evidenciados em 

torno dela, e assim são publicados alguns documentos não oficiais, que de forma teórica possi-

bilitariam pensar na inserção da criança de seis anos no ensino fundamental. Em 2007, o Mi-

nistério da Educação, lança a segunda edição de um documento5 que viria abordar orientações 

para a inclusão da criança de seis anos no ensino fundamental. Este documento apresenta pos-

sibilidades de reflexões, por parte dos professores e gestores, sobre a infância presente no en-

sino fundamental. Composto por nove textos, o documento a presenta como foco o desenvol-

vimento e a aprendizagem dessas crianças sem perder de vista a abrangência da infância. Neste 

documento, evidencia-se a brincadeira como um modo de ser e de estar no mundo. Segundo 

Borda apud Brasil, (2007, p.34). 

 

A brincadeira é uma palavra estreitamente associada à infância e às crianças. 

Porém, ao menos nas sociedades ocidentais, ainda é considerada irrelevante 

ou de pouco valor do ponto de vista da educação formal, assumindo frequen-

temente a significação de oposição ao trabalho, tanto no contexto da escola 

quanto no cotidiano familiar. Nesse aspecto, a significativa produção teórica 

já acumulada afirmando a importância da brincadeira na constituição dos pro-

cessos de desenvolvimento e de aprendizagem não foi capaz de modificar as 

ideias e práticas que reduzem o brincar a uma atividade à parte, paralela, de 

menor importância no contexto da formação escolar da criança. 

 

Assim, é possível perceber que o próprio documento, implica a necessidade de o ensino 

fundamental repensar suas práticas pedagógicas, considerando a brincadeira como impulsiona-

dora do desenvolvimento na infância. Desse modo, segundo as orientações feitas pelo MEC, é 

preciso que nesta etapa o professor se atente as produções que evidenciam o brincar, para cons-

 
4 Considerando a Lei 9.394 antes da adaptação feita a partir da redação da lei n° 12.796/2013 que revoga o inciso 

citado. 
5 Ler, “Ensino Fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade” (BRASIL, 

2007) 
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tituir sua prática pedagógica, onde as singularidades e peculiaridades presentes no desenvolvi-

mento da criança sejam respeitadas, fazendo da escolarização um processo menos traumático 

para essa faixa etária. 

Contudo, é valido destacar o caráter contraditório dos ordenamentos legais, visto que, 

mesmo com muitas produções cientificas elaboradas e publicadas com a intenção de evidenciar 

a brincadeira como fundamento para a educação na infância, sendo propulsora de desenvolvi-

mento para a criança, documentos oficiais negam a importância do brincar, deixando-o ausente 

em todo o seu texto. Assim, é possível destacar que estes documentos induzem a rupturas evi-

dentes no processo de transição da educação infantil para o ensino fundamental, fazendo com 

que os processos educacionais sejam contraditórios e descontínuos. 

 

1.2 Educação Básica: organização da Educação Infantil e Ensino Fundamental  

 

Em 1996, cerca de oito anos após a consolidação da educação como direito social através 

da Constituição Federal, é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.° 

9.394/96, que define e organiza toda a educação básica. Segundo o Artigo 21, Inciso I a educa-

ção básica é dividida em três etapas, que consistem em educação infantil, ensino fundamental 

e ensino médio. Portanto, a educação infantil e o ensino fundamental serão campos de análise 

neste trabalho, observando-se a transição que ocorre entre elas, tendo em vista que são as pri-

meiras etapas da educação básica.  Somente a partir da publicação da LDBN é que a Educação 

infantil6 passa a fazer parte da disposição e funcionamento da educação brasileira, se situando 

como a primeira etapa da educação básica, sendo obrigatória a partir dos 4 (quatro) anos, com 

a finalidade de garantir o desenvolvimento integral da criança de zero a seis anos. É valido 

ressaltar que antes da publicação da LDBN a obrigatoriedade da escolarização, limitava-se ao 

ensino fundamental.  

A promulgação desta legislação, pode ser indicado como o grande passo, para a compreen-

são de instituições de atendimento a infância enquanto espaço educacional. De acordo com a 

Lei 9.394/96, no Título V, Capítulo II (Da Educação Básica), na seção II (Da Educação Infan-

til), no Artigo 29, fica estabelecido que “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 anos, em seus aspectos 

 
6 É valido ressaltar que a concepção de educação infantil que orientou a Constituinte de 1988, a formulação das 

políticas (BRASIL, 1988, 1990, 1996) está marcada pela indissociabilidade de creches e pré-escolas, historica-

mente cindidas.  
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físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” 

(BRASIL, 1996).  

Percebe-se a definição de um atendimento que busque compreender a criança em sua tota-

lidade, atentando-se para todas as dimensões que a compõe. Portando é possível evidenciar um 

avanço com relação àeducação infantil, uma vez que se indica pela legislação, uma preocupa-

ção, com as especificidades desse tempo peculiar da vida humana, que necessita de uma ma-

neira diferente de ser modulada no olhar e nas políticas para a infância. É valido salientar que 

este caráter educativo das instituições de Educação infantil não se deu naturalmente, mas existe 

um percurso histórico, produto de vários movimentos da sociedade civil. Desde modo é possível 

perceber que a educação infantil tem peculiaridades diferentes do ensino fundamental.  

Assim, é importante ressaltar que o caráter educativo das instituições de Educação Infantil 

não surgiu naturalmente, mas é resultado de um processo histórico impulsionado por diversos 

movimentos da sociedade civil. Ao longo do tempo, houve uma maior conscientização sobre a 

importância da primeira infância no desenvolvimento global da criança, levando à criação de 

políticas públicas e à valorização da educação infantil como uma etapa fundamental do sistema 

educacional. 

O ensino fundamental é a segunda etapa da educação básica, no qual o processo educacional 

se dá durante 9 anos de forma obrigatória e gratuita. Sendo assim, de acordo com a Seção III 

(Do Ensino Fundamental), no Artigo 32 evidencia-se como objetivos do ensino fundamental: 

 
I - O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tec-

nologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade hu-

mana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social (BRASIL, 

1996, p.8). 

 

É possível perceber que se determina como objetivo do ensino fundamental a formação 

básica do cidadão, mediante ao desenvolvimento da sua capacidade de aprender, tendo como 

meios básicos o pleno domínio da leitura, escrita e do cálculo, conforme está posto no inciso I. 

Assim é possível analisar que existem algumas características que nitidamente se diferem da 

educação infantil. Sabendo que existe distinção até mesmo entre sua terminologia, visto que, a 

partir do que está posto no dicionário de língua portuguesa palavra educação em seu significado, 

evidencia o ato de educar(-se). Enquanto ensino diz respeito a transferência de conhecimento, 
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de informações. Dito isto, é valido levantar alguns questionamentos acerca de como as concep-

ções de educação infantil e ensino fundamental são dicotômicas entre si, mesmo tendo em sua 

maioria a criança como público-alvo, portanto é por isso que é imprescindível, ao analisar a 

transição entre as duas etapas pensar na criança, na infância e na brincadeira como característica 

que permeia todo o momento da infância. Entretanto, apesar da LDBN se constituir como um 

marco em relação às questões legais da educação infantil e do ensino fundamental, mostra-se 

sendo um documento genérico no que diz respeito a nortear o trabalho feito nas duas instancias 

educacionais. Dessa forma, para nortear melhor as duas etapas do ensino em 1997 e 1998 foram 

elaborados os documentos denominados de Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil (RCNEI, 1998) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 1997) para o ensino 

fundamental.  

Fruto de um amplo debate nacional, que contou com a participação de diversos profissionais 

que atuam diretamente com crianças, em instituições de educação infantil, sendo coordenado 

pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) em parceria com a Secretaria de Educação Básica 

(SEB) o Referencial Curricular para a Educação Infantil foi publicado em 1998. O processo de 

construção deste referencial curricular foi pautado em debates, estudos e pesquisas sobre o de-

senvolvimento infantil, as práticas pedagógicas adequadas para essa faixa etária e os direitos 

das crianças. Foram considerados também referenciais teóricos importantes, como os estudos 

de Jean Piaget, Lev Vygotsky e outros estudiosos da área. 

Dessa forma, o Referencial Curricular Nacional para a educação infantil (1998), atendendo 

as determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, planeja auxiliar na reali-

zação do trabalho educativo junto às crianças, pretendendo apontar metas de qualidade que 

possibilitem que as crianças tenham um desenvolvimento integral. O documento é constituído 

por um conjunto de referências e orientações para contribuir com práticas educativas de quali-

dade, possibilitando condições para as crianças brasileiras exercerem a cidadania. Outro aspecto 

valido para salientarmos é que o RCNEI considera as especificidades afetivas, emocionais, so-

ciais e cognitivas das crianças de zero a seis anos7 (BRASIL, 1998, p.7).  

É valido destacar que o registro apresenta algumas concepções norteadoras para a Educação 

infantil que caracteriza essa etapa de forma bastante singular. Como a concepção de criança 

expressa no documento,  

 

A criança, como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte 

de uma organização familiar, que está inserida em uma sociedade, com uma 

 
7 Observando o volume 1, publicado em 1998. Essa versão antecede a lei 11.274/2006. 
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determinada cultura, em um determinado momento histórico. É profunda-

mente marcada pelo meio social em que se desenvolve, mas também a marca. 

A criança tem na família, biológica ou não, um ponto de referência fundamen-

tal, apesar da multiplicidade de interações sociais que estabelece com outras 

instituições sociais. (BRASIL, 1998, p. 21) 

 

Dessa forma, a partir desta concepção, o documento oficial estabelece que o trabalho na 

educação infantil deve ser pautado no respeito as singularidades da criança, olhando para ela 

como um sujeito histórico, de direitos e ativo em seu contexto cultural, assimilando a cultura 

de sua sociedade na mesma intensidade em que a produz. Entendendo que, 

 

Na instituição de educação infantil, pode-se oferecer às crianças condições 

para as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras e aquelas advindas de 

situações pedagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos. 

É importante ressaltar, porém, que essas aprendizagens, de natureza diversa, 

ocorrem de maneira integrada no processo de desenvolvimento infantil (BRA-

SIL, 1998, p. 23). 

  

Percebe-se que a brincadeira é tida como propulsora de aprendizagens, considerando que a 

aquisição dos mais variados campos de conhecimentos na educação infantil ocorre de integrada 

ao processo de desenvolvimento na infância, visto que a finalidade desta etapa é o desenvolvi-

mento integral da criança de forma pedagógica, porém natural. Está presente no documento, 

um tópico específico para tratar do brincar, o que evidencia a importância da brincadeira du-

rante a infância. Assimilando a brincadeira como uma linguagem infantil, que independente da 

época, da cultura e classe social, faz parte da vida das crianças, assim o referencial traz uma 

significação para a brincadeira, dizendo que o brincar também é pedagógico, e os professores 

podem por meio das brincadeiras observar e construir uma visão dos processos de desenvolvi-

mento das crianças em conjunto e no particular (BRASIL, 1998, p.28).  

Contudo, ao observar os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, 

percebe-se que o documento tem como foco os processos de aprendizagem, diferente do 

RCNEI, que tem como foco o sujeito em suas especificidades. Após um tempo tentando manter 

o currículo unificado para todo o país, em 1997 o Ministério da Educação apresenta os Parâ-

metros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental, sendo divido entre as 4 primeiras 

series e depois as últimas (anos iniciais e anos finais). O documento introdutório, ressalta que 

os PCNs não pretendem ser o currículo propriamente dito, mas sim, as referências para orientar 

as ações educativas nas escolas. Os parâmetros curriculares apresentam uma série de orienta-

ções quanto a vivência cotidiana no contexto escolar, e as práticas pedagógicas que nela estão 

presentes. Sabendo que os PCNs trazem uma referência de organização e implementação do 
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currículo, é possível que a proposta é de elaborar um currículo de caráter transversal, conside-

rando a elaboração de vários temas transversais. Dado o seu momento histórico e eixos que 

nortearam a sua produção, o documento omite a brincadeira. É valido salientar, que a inserção 

da criança de seis anos no ensino fundamental ainda não estava em pauta nesse momento. Desse 

modo, é possível evidenciar que nos PCNs predominava-se a ideia de métodos de ensino dos 

conteúdos dispostos em eixo. 

Em relação aos Parâmetros Curriculares Nacionais, de acordo com Chaddad (2015, p. 8), 

os PCNs irão ser utilizados como um verdadeiro referencial que atuara verticalmente, visto que 

“[...] emana do topo do sistema, colocando-se como eixo norteador para o fomento de outras 

políticas”. Isso significa que conforme os autores que a sua influência se dá no âmbito da ela-

boração de livros didáticos, da formação inicial e continuada de profissionais da educação, as-

sim como os sistemas de avaliações. Assim, é possível salientar que o documento resulta em 

uma proposta de transformação dos objetivos, conteúdos e da didática no ensino fundamental, 

visando uma educação.  

No entanto, os documentos citados acima não se constituíam como o ideal de educação 

reivindicado, e para acompanhar as mudanças trazidas pela Lei 11.274/2006, mudanças estas 

que afetam tanto educação infantil como o ensino fundamental, e em uma tentativa de compre-

ender as identidades infantis, a Resolução CEB/CNE n° 5 de 17 de dezembro de 2009, fixa as 

novas as Diretrizes curriculares para a educação infantil. Essas diretrizes possibilitavam uma 

explicação mais contextualizada da educação infantil, apresentando várias discussões que per-

meiam este momento da educação básica, como a estrutura legal, o papel dos profissionais que 

cuidam e educam as crianças e até mesmo a necessidade de articulação com o ensino funda-

mental.  

Elaborado em 2009, o documento, que expõe uma contribuição para a disseminação das 

Diretrizes Curriculares para a Educação infantil, conta com concepções, princípios, objetivos e 

uma gama extensa de algumas compreensões que norteiam a educação infantil. A começar pelas 

definições de educação infantil, criança, currículo, que expressão a todo momento que a criança 

como centro do processo educacional. No artigo 9 da Resolução n° 5 de 2009, está posto que 

as práticas pedagógicas que compõe o currículo da educação infantil devem conter como eixos 

norteadores as interações e as brincadeiras, desse modo, é importante salientar que novamente 

no documento que rege o trabalho institucional feito com as crianças, a brincadeira é posta 

como propulsora do desenvolvimento da criança, permitindo a viabilização da garantia do di-

reito de brincar nos espaços institucionais de educação infantil.  

Acerca da transição, a resolução dispõe em seu artigo 11 que,  
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Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve prever 

formas para garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvol-

vimento das crianças, respeitando as especificidades etárias, sem antecipação 

de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental (BRASIL, 2009, 

p.5). 

 

Com isso é importante colocar em destaque que as DCNEI, prevê que a transição de uma 

etapa educacional para outra deve apresentar continuidades no processo de aprendizagem, não 

provocando rupturas dramáticas para a criança. Dessa forma, torna-se importante analisar as 

Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental, atentando-se para as propostas pedagógicas 

que buscam direcionar o trabalho de forma contínua.  Em 2010, o parecer CNE/CEB n°11/2010, 

é publicado. Pautando as Diretrizes Curriculares para o Ensino fundamental de 9 anos, o docu-

mento é composto por orientações que devem ser observadas na elaboração dos currículos 

(BRASIL,2010, p. 104).  Segundo as diretrizes, o acesso ao ensino fundamental permite as 

crianças o direito a educação, beneficiando-se do ambiente para aquisição de conhecimentos 

como ponto de partida.  

Apesar de não contar com uma definição específica da concepção de criança que se te nesta 

etapa, as DCNEF descrevem que no ensino fundamental (anos iniciais) a criança “desenvolve 

a capacidade de representação, indispensável para a aprendizagem da leitura, dos conceitos 

matemáticos básicos e para a compreensão da realidade que a cerca, conhecimentos que se 

postulam para esse período da escolarização.” (BRASIL, 2010, p. 110). Dessa forma, é cabível 

a análise de como as diretrizes para o ensino fundamental percebe a criança e seu desenvolvi-

mento, visto que em seu documento não está clara esta concepção, fazendo referência apenas 

aos objetivos relacionados a aprendizagem das crianças. Assim, é nítido que a educação infantil 

e o ensino fundamental possuem perspectivas dicotômicas em relação à criança e a maneira 

como elas aprendem, que estão nítidas nos ordenamentos das duas etapas.  

Observando todo o documento não é possível identificar o espaço para brincar no ensino 

fundamental, é perceptível por todo o documento uma preocupação muito grande em relação 

aos componentes curriculares obrigatórios, que de acordo com a LDBN em seu artigo 26, pa-

rágrafo primeiro são: “o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do 

mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente a do Brasil, bem como o 

ensino da Arte, a Educação Física e o Ensino Religioso” (BRASIL, 1996, p. 9).  Entretanto, 

apesar de após a promulgação da lei 11.274/2006, que diz respeito a inserção da criança de 6 
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anos no ensino fundamental, e alguns documentos orientadores forem publicados demarcando 

a brincadeira como parte do processo dos desenvolvimentos das crianças, as Diretrizes para o 

EF não apresentam a brincadeira de uma maneira explicita. O que é possível identificar pela 

ausência de orientações acerca do brincar, presente nas DCNEF.  

 Toda via as diretrizes apresentam um tópico em que diz sobre a inserção da criança de 6 

anos o ensino fundamental, neste está presente algumas orientações acerca da continuidade do 

processo educativo, dando como sugestão que a etapa em questão recupere da Educação infantil 

o caráter lúdico da aprendizagem, para que assim as aulas se tornem menos repetitivas, sendo 

mais prazerosas e desafiadoras, no que diz respeito as atividades. O documento traz uma tam-

bém análise ao período da transição, bastantemente superficial as diretrizes expressão que,  

 

Um desafio com que se depara o Ensino Fundamental diz respeito à sua arti-

culação com as demais etapas da educação, especialmente com a Educação 

Infantil e com o Ensino Médio. A falta de articulação entre as diferentes etapas 

da Educação Básica tem criado barreiras que dificultam o percurso escolar dos 

alunos. Para a sua superação é preciso que o Ensino Fundamental passe a in-

corporar tanto algumas práticas que integram historicamente a Educação In-

fantil, assim como traga para o seu interior preocupações compartilhadas por 

grande parte dos professores do Ensino Médio, como a necessidade de siste-

matizar conhecimentos, de proporcionar oportunidades para a formação de 

conceitos e a preocupação com o desenvolvimento do raciocínio abstrato, den-

tre outras (BRASIL, 2010, p. 120). 

 

Diante do exposto, é perceptível que o documento traz uma consciência da importância do 

momento de transição de uma etapa para a outra, orientando seus profissionais sobre a necessi-

dade de integração e articulação entre elas. Contudo, ao analisar as proximidades que existem 

entre as DCNEIs e as DCNEFs, sendo respectivamente situadas na dimensão do lúdico, do 

educar e cuidar e até mesmo dos princípios que regem ambas as etapas, é possível afirmar que 

existe, sim, em termos legais, uma preocupação acerca da continuidade do processo educativo 

entre as duas instâncias da educação básica que compõem o momento de transição da educação 

infantil e o ensino fundamental, entretanto, é preciso analisar como se dá essa preocupação, na 

prática, visto que, a dicotomia apresentada induz a rupturas no processo educacional em meio 

a transição.  

Posteriormente às Diretrizes Curriculares Nacionais, no ano de 2018 é promulgada a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), um documento de caráter obrigatório e normativo, que 

tem em vista definir um conjunto de aprendizagens essenciais que os alunos devem desenvolver 

ao longo de todo o seu percurso de escolarização, em todas as etapas da educação básica (2018, 
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p.7). Fruto de um processo de debate e negociações, a aprovação da BNCC prevê em seu do-

cumento os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de todos e competências específicas, 

objetivando estabelecer um conjunto de orientações para nortear a construção dos currículos 

escolares (2018, p. 21). Alvo de muitos debates e críticas, a BNCC é o documento que está em 

vigor, sendo tido como referência em toda a educação atualmente.   

Desse modo, é perceptível que, a partir deste documento, o compromisso com a educação 

e a democracia, que fora antes pensado como prioridade por meio de muitas lutas e embates, 

são comumente secundarizados, dando protagonismo para os interesses privados, relações de 

poder, alianças entre partidos políticos, agentes educacionais, atendendo as necessidades da 

lógica capitalista e neoliberal (BARBOSA; SILVEIRA, 2019, p. 88). Observa-se que na BNCC 

tem-se uma visão instrumental, que serve para organizar não só o que as crianças vão aprender 

como também o trabalho pedagógico. Assim, esse documento curricular obrigatório assume 

uma perspectiva de padronização, caracterizando uma forma de controle e exclusão, visto que 

a luz da base se entende pelo processo de padronização das práticas educativas que as singula-

ridades e subjetividades não são colocadas em foco, assim como são entendidas como ameaças 

ao sistema. 

Entretanto, no que se refere a transição da educação infantil para o ensino fundamental, o 

dispositivo legal destina o tópico 3.3 (BRASIL, 2018, p. 53) para evidenciar esta ocasião. A 

BNCC dispõe que é necessário estabelecer meios de acolhimento e adaptação tanto para as 

crianças quanto para os docentes, de modo a possibilitar continuidades no processo educacio-

nal, assim como tratar da importância de valorizar as situações lúdicas de aprendizagem. Con-

tudo, é evidenciado uma contradição quando em seu texto tende a ter um maior apreço pela 

produção do que pelo sujeito, padronizando o desenvolvimento e a aprendizagem por meios de 

objetivos instaurados em cada campo de experiência.  

 Por isso, 

 

[...] Para que as crianças superem com sucesso os desafios da transição, é in-

dispensável um equilíbrio entre as mudanças introduzidas, a continuidade das 

aprendizagens e o acolhimento afetivo, de modo que a nova etapa se construa 

com base no que os educandos sabem e são capazes de fazer, evitando a frag-

mentação e a descontinuidade do trabalho pedagógico. Nessa direção, consi-

derando os direitos e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, apre-

senta-se a síntese das aprendizagens esperadas em cada campo de experiências 

(BRASIL, 2018, p. 53). 
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 Sempre pautada na elucidação da capacidade do sujeito, a Base Nacional Comum Cur-

ricular transfere ao aluno a responsabilidade de seu desempenho. Assim, o documento ao vin-

cular a qualidade às avaliações sistêmicas, coloca em segundo plano o processo de escolariza-

ção, em outras palavras, a perspectiva em questão tirar o foco da aprendizagem, colocando-o 

sobre o resultado, pautando-se em uma estandardização da educação. 

Contudo, a partir das análises feitas com relação aos ordenamentos legais, é perceptível 

que existe uma preocupação com relação àtransição, entretanto não é notória uma proposta que 

vise organizar e nortear o processo de transição compreendendo a criança como um sujeito de 

direitos, tendo a brincadeira como um direito fundamentalmente infantil. Dessa forma, as aná-

lises nos instigam a buscar refletir ainda mais sobre esse processo de transição, visto que, é 

valido salientar que na leitura das próprias legislações que regem nossa educação, está implícito 

uma ruptura durante a transição, pois as etapas situadas nesse processo, quando descritas pelos 

ordenamentos legais apresentam-se, por meio de suas perspectivas e conceitos diferentes, como 

dicotômicas e descontinuas. A partir dessa perspectiva, nos propusemos fazer um levantamento 

bibliográfico, buscando produções acadêmicas que colaboram com os estudos e investigações 

acerca do tema proposto, conforme observaremos no próximo capítulo.   
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CAPÍTULO 2 - O QUE DIZEM AS PRODUÇÕES ACADÊMICAS SOBRE 

O BRINCAR NA TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O EN-

SINO FUNDAMENTAL. 

 

 Neste capítulo situaremos o brincar na transição da educação infantil para o ensino fun-

damental, a partir das produções acadêmicas que abordam a temática. Dessa forma faremos um 

levantamento bibliográfico, utilizando de três descritores para pontuar nossas pesquisas, sendo 

eles: “transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental”, “Brincadeira no Ensino Fun-

damental” e “Ensino Fundamental de nove anos o brincar”. Após este levantamento bibliográ-

fico, faremos a análise dos trabalhos selecionados, buscando evidenciar os conceitos, de transi-

ção, de infância e criança e o conceito de brincadeira, que serão norteadores para pensarmos o 

brincar no processo de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

 

2.1 Pesquisas produzidas no Brasil sobre a transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental de 2018 a 2022. 

 

Para explicar e descrever o tema proposto, foi realizado um levantamento teórico-bibliográ-

fico sobre a temática, usando como recurso para tais pesquisas a Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD), que desde 2002, integra e dissemina textos completos das 

teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de ensino e pesquisa. Para o levanta-

mento de dados, foi necessário combinar alguns descritores sobre a temática A brincadeira no 

processo de transição da educação infantil para o ensino Fundamental, utilizou-se dos filtros 

buscando produções cientificas nos últimos 5 (cinco) anos (2018 – 2022), idioma Português-

BR.  

Dessa maneira, usando como descritor: transição da Educação Infantil para o Ensino Fun-

damental, foram encontradas 34 dissertações e 8 teses, totalizando em 41 produções científicas 

sobre o tema, refinou-se ainda a pesquisa sendo excluído os trabalhos que não abordassem como 

área do conhecimento à educação na perspectiva da transição. Dos 41 trabalhos encontrados, 1 

deles se situava no campo da Educação Física, não sendo analisado. Restando então 40 produ-

ções. Destas, 34 não foram analisadas, pois partindo da análise do título e resumo, foi possível 

evidenciar que as trinta e quatro produções, apesar de tratar da transição da educação infantil 

para o ensino fundamental, seus eixos de pesquisa estavam direcionados a outros elementos, 
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tais como: o ensino de ciências; o papel do coordenador pedagógico nesse processo; a supervi-

são da escola; estudos acerca da avaliação; entre outros.  

Dessa forma, das 40 produções encontradas, 34 foram excluís a partir da leitura dos títulos 

e resumos e então foram selecionadas seis publicações no recorte temporal definido por nós a 

partir das palavras-chave, transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental.  

Sendo assim, das 6 produções, encontramos 1 tese e 5 dissertações fazem parte do corpus 

de análise deste trabalho. São eles:   “Significações constituídas por professoras(es) acerca da 

transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental” (ALONSO, 2021); “O brincar na 

transição da educação infantil para o ensino fundamental: uma análise das narrativas de crian-

ças” (NOIS, 2021); “Entre cartas, fóruns e brincadeiras: vivencias de crianças na travessia da 

educação infantil para o ensino fundamental” (GONÇALVES, 2020); “A criança e o brincar: 

transição do ensino infantil para o ensino fundamental em uma escola da rede municipal de 

Natal” (DANTAS, 2021); “Transição da Educação Infantil para o Ensino fundamental: contri-

buições da Teoria histórico-cultural pelo olhar dos professores” (MACHADO, 2022),“ O pro-

cesso de transição da Educação Infantil para o ensino fundamental: identificando as necessida-

des formativas do professor 1º ano, quando à articulação entre as duas etapas numa escola pú-

blica” (BATISTA, 2022).  

 

Quadro 1 – Síntese dos trabalhos produzidos com as palavras-chave Transição da Edu-

cação Infantil para o Ensino Fundamental 
 1 

Nº Título Autor Ano Instituição Modalidade 

1 
Significações constituídas por professoras(es) 

acerca da transição da Educação Infantil para 

o Ensino Fundamental 

Rafaela de Jesus 

Souza Alonso 
2021 UFRN Dissertação  

2 
O brincar na transição da educação infantil 

para o ensino fundamental: uma análise das 

narrativas de crianças 

Letícia Joia de Nois 2021 UFSC Dissertação  

3 
Entre cartas, fóruns e brincadeiras: vivencias 

de crianças na travessia da educação infantil 

para o ensino fundamental 

Luciana dos Santos 

Gonçalves 
2020 PUCAMP Tese 

4 
A criança e o brincar: transição do ensino in-

fantil para o ensino fundamental em uma es-

cola da rede municipal de Natal 

Karluza Araújo Mo-

reira Dantas 
2021 UFRN Dissertação  

5 
Transição da Educação Infantil para o Ensino 

fundamental: contribuições da Teoria histó-

rico-cultural pelo olhar dos professores 

Rosa Cleide Mar-

ques Machado 
2022 UEOPC Dissertação  

6 

O processo de transição da Educação Infantil 

para o ensino fundamental: identificando as 

necessidades formativas do professor 1° ano 

quando à articulação entre as duas etapas 

numa escola pública 

Gisele dos Santos 

Oliveira Batista 
2022 PUC SP Dissertação  

Fonte: Dados coletados BDTD pela pesquisadora 

  



25 

 

Assim, utilizando da segunda palavra-chave definida por nós como, Brincadeira no Ensino 

Fundamental, foi realizado outro levantamento de pesquisas relacionadas com o tema proposto 

neste trabalho, ainda no recorte temporal dos últimos cinco anos. Dessa forma, a partir deste 

descritor, foram encontradas 128 produções cientificas, sendo 100 dissertações e 28 teses. Após 

encontrar as produções, fora feita uma análise buscando refinar ainda mais a pesquisa, com 

intuito de selecionar aquelas pesquisas que fossem mais relevantes para análise, considerando 

a temática deste trabalho.  

Desta forma, o primeiro critério de análise utilizado foi a área de conhecimento abordada 

pelos trabalhos encontrados, a partir disso foi possível verificar que 7 dessas pesquisas estavam 

situadas na área de conhecimento da saúde, tratando da Educação Física e Odontologia, 1 estava 

presente nas discussões de ciências sociais, 4 estavam ligados a Psicologia. Totalizando 12 tra-

balhos excluídos, pelo critério do assunto da produção, restando 116 produções para serem 

analisadas.  

Outro critério usado para selecionar os trabalhos, foi a leitura do título e resumo, buscando 

identificar assuntos importantes e relevante que salientam a brincadeira no Ensino Fundamen-

tal. Diante desta análise, 108 foram excluídas, por não corresponderem a proposta desta pes-

quisa, pois esses trabalhos tiveram como princípio norteador outros elementos como: brinca-

deiras indígenas; propostas lúdicas para aulas de ciências; os anos finais do ensino fundamental; 

brincadeiras com foco no letramento; voltadas para a inclusão; entre outras questões que apesar 

de importantes, não estão colocados como foco na presente pesquisa. 

 Dessa forma, a partir da palavra-chave Brincadeiras no Ensino Fundamental, foram sele-

cionadas 7 produções para compor o corpus de análise deste trabalho, sendo 3 teses e 4 disser-

tações, produzidos no recorte temporal sugerido por nos. São elas: “Jogos e brincadeiras entre 

desenhos e diálogos: o olhar de crianças dos anos iniciais do ensino fundamental de uma escola 

municipal de Suzano” (MELO, 2020); “Catadoras do brincar: o olhar sensível das professoras 

acerca do brincar livre no ensino fundamental I e suas ressonâncias para a profissionalidade 

docente” (CARDOSO, 2018); “A proibição das brincadeiras: um estudo sobre a experiência 

lúdica infantil na escola” (SPREA, 2018); “Entre cartas, fóruns e brincadeiras: vivencias de 

crianças na travessia da educação infantil para o ensino fundamental” (DANTAS, 2020); “O 

brincar e o aprender a ler na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino  Fundamental: a 

infância em foco” (AMERICO, 2022); “ O brincar na transição da educação infantil para o 

ensino fundamental: uma análise das narrativas de crianças” (NOIS, 2021); “Brincadeiras de 

todos: perspectivas das crianças de uma escola de Brasília” (BARRETO, 2018).  
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Quadro 2 – Síntese dos trabalhos produzidos com as palavras-chave Brincadeiras no En-

sino Fundamental 
 2 

Nº Título Autor Ano Instituição Modalidade 

1 

Jogos e brincadeiras entre desenhos e diálo-

gos: o olhar de crianças dos anos iniciais 

do ensino fundamental de uma escola munici-

pal de Suzano 

Camila Ericka Andrade 

de Melo 
2020 UFJF Dissertação  

2 

Catadoras do brincar: o olhar sensível das pro-

fessoras acerca do brincar livre no ensino fun-

damental I e suas ressonâncias para a profissi-

onalidade docente 

Marilete Calegari 

Cardoso 
2018 UFBA Tese 

3 A proibição das brincadeiras: um estudo sobre 

a experiência lúdica infantil na escola 

Nelio Educardo 

Sprea 
2018 UFPR Tese 

4 
Entre Cartas, fóruns e brincadeiras: vivências 

de crianças na travessia da educação infantil 

para o ensino fundamental 

Karluza Araújo Mo-

reira Dantas 
2021 UFRN Dissertação 

5 
O brincar na transição da educação infantil 

para o ensino fundamental: uma análise das 

narrativas de crianças 

Letícia Joia de Nois 2021 UFSC Dissertação 

6 
O brincar e o aprender a ler na Educação In-

fantil e nos anos iniciais do Ensino Funda-

mental: a infância em foco 

Rafaela Barbosa 

Americo 
2022 USP Dissertação  

7 “Brincadeiras de todos”: perspectivas das cri-

anças de uma escola de Brasília 

Aldecilene Cerqueira 

Barreto 
2018 UnB Tese  

Fonte: Dados coletados BDTD pela pesquisadora 

 

Continuando o nosso levantamento de pesquisas bibliográficas produzidas de 2018 até 

2022, que vão contribuir para a reflexão acerca do tema proposto neste trabalho, usamos como 

terceiro e último descritor Ensino Fundamental de noves anos brincar. Usando estas palavras-

chave foram encontrados 35 trabalhos, sendo 31 dissertações e 4 teses, os quais foram analisa-

dos sob critério de título e resumo, para que fosse feito um refinamento da pesquisa, onde ape-

nas as produções relevantes para a temática deste trabalho fossem evidenciadas.  

A partir disso, foram excluídas 31 produções que não abarcavam a implementação do 

ensino fundamental de nove anos e o brincar neste período. Dentre essas excluídas foi possível 

observar a partir das análises feitas, que elas tratavam de assuntos como Educação Física no 

Ensino Fundamental, a Matemática, os alunos TEA na inserção do ensino fundamental, entre 

outros assuntos que são importantes, porém não são foco desta pesquisa. Restando assim 4 

produções para análise.   

Dessa forma, as 4 produções científicas que restaram foram colocadas em destaque para 

compor o corpus deste trabalho, sendo 3 dissertações e 1 tese, que abarcam a temática proposta 

para a nossa pesquisa, tratando de assuntos como a implementação do ensino fundamental de 
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nove anos, as brincadeiras e os jogos presentes no ensino fundamental, assim como as ativida-

des de caráter lúdico. Sendo assim, a partir da análise do título e do resumo as seguintes produ-

ções foram evidenciadas: “Política de ampliação do ensino Fundamental para nove anos: per-

cepções de professoras de uma escola da rede municipal de São Carlos – SP” (SILVA, 2020); 

“O brincar e o aprender a ler na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 

a infância em foco” (AMERICO, 2022); “Jogos e Brincadeiras entre desenhos e diálogos: o 

olhar de crianças dos anos iniciais do ensino fundamental de uma escola municipal de Suzano” 

(MELO, 2020);  “Metamorfoses formativas: um estudo sobre a atividade lúdica nos anos inici-

ais do ensino fundamental” ( PEREIRA, 2018).  

 

Quadro 3 – Síntese dos trabalhos produzidos com as palavras-chave Ensino Fundamental 

de nove anos brincar 
 3 

Nº Título Autor Ano Instituição Modalidade 

1 

Jogos e brincadeiras entre desenhos e diálo-

gos: o olhar de crianças dos anos iniciais 

do ensino fundamental de uma escola munici-

pal de Suzano 

Camila Ericka Andrade 

de Melo 
2020 UFJF Dissertação  

2 
Metamorfoses formativas: um estudo sobre a 

atividade lúdica nos anos iniciais do ensino 

fundamental  

Uiliete Marcia Silva 

de Mendonça Pereira 
2018 UFRN Tese  

3 
O brincar e o aprender a ler na Educação In-

fantil e nos anos iniciais do Ensino Funda-

mental: a infância em foco 

Rafaela Barbosa 

Americo 
2022 USP Dissertação 

4 

Política de ampliação do ensino fundamental 

para nove anos: percepções de professoras de 

uma escola da rede municipal de São Carlos – 

SP 

Jaqueline Cristina da 

Silva  
2020 UFSCAR Dissertação  

Fonte: Dados coletados BDTD pela pesquisadora 

 

 A partir do levantamento de dados feitos, foi possível compor um corpus com 17 pro-

duções acadêmicas feitas no recorte temporal de 5 anos, sendo 2018 – 2022, utilizando de três 

descritores, sendo: A transição da Educação Infantil para o ensino Fundamental, Brincadeira 

no Ensino fundamental anos iniciais, Ensino Fundamental de nove anos brincar. Entretanto, 

dentre os 17 trabalhos é valido salientar que houve repetições de alguns, desse modo 4 dessas 

produções foram encontradas em mais de um descritor. Sendo elas:  “Jogos e brincadeiras entre 

desenhos e diálogos: o olhar de crianças dos anos iniciais do ensino fundamental em uma escola 

municipal de Suzano” (MELO, 2020), sendo encontrada na segunda e na terceira pesquisa feita; 

“O brincar e o aprender a ler na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 

a infância em foco” (AMERICO, 2022), encontrada na 2º e na 3º busca; “O brincar na transição 

da educação infantil para o ensino fundamental: uma análise das narrativas de crianças” (NOIS, 
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2021), que foi encontrada nas pesquisas da 1 e 2 palavra-chave; “Entre Cartas, fóruns e brinca-

deiras: vivencias de crianças na travessia da educação infantil para o ensino fundamental” 

(DANTAS, 2021), repetida na primeira e segunda busca. 

 Desse modo, o corpus deste trabalho ficou efetivamente composto por 13 produções 

cientificas que irão colaborar para as reflexões e estudos que vão nortear este trabalho.  

 

Quadro 4 – Trabalhos selecionados para análise 
 4 

Nº Título Autor Ano Instituição Modalidade 

1 

Catadoras do brincar: o olhar sensível das pro-

fessoras acerca do brincar livre no ensino fun-

damental I e suas ressonâncias para a profissi-

onalidade docente 

Marilete Calegari 

Cardoso 
2018 UFBA Tese 

2 
A proibição das brincadeiras: um estudo sobre 

a experiência lúdica infantil na escola 
Nelio Educardo 

Sprea 
2018 UFPR Tese 

3 
“Brincadeiras de todos”: perspectivas das cri-

anças de uma escola de Brasília 
Aldecilene Cerqueira 

Barreto 
2018 UnB Tese 

4 

Metamorfoses formativas: um estudo sobre a 

atividade lúdica nos anos iniciais do ensino 

fundamental  

Uiliete Marcia Silva 

de Mendonça Pereira 
2018 UFRN Tese 

5 

Jogos e brincadeiras entre desenhos e diálo-

gos: o olhar de crianças dos anos iniciais 

do ensino fundamental de uma escola munici-

pal de Suzano 

Camila Ericka An-

drade de Melo 
2020 UFJF Dissertação 

6 

Entre cartas, fóruns e brincadeiras: vivencias 

de crianças na travessia da educação infantil 

para o ensino fundamental 

Luciana dos Santos 

Gonçalves   
2020 PUCAMP Tese 

7 

Política de ampliação do ensino fundamental 

para nove anos: percepções de professoras de 

uma escola da rede municipal de São Carlos – 

SP 

Jaqueline Cristina da 

Silva  
2020 UFSCAR Dissertação 

8 

Significações constituídas por professoras(es) 

acerca da transição da Educação Infantil para 

o Ensino Fundamental 

Rafaela de Jesus 

Souza Alonso 
2021 UFRN Dissertação 

9 

O brincar na transição da educação infantil 

para o ensino fundamental: uma análise das 

narrativas de crianças 

Letícia Joia de Nois   2021 UFSC Dissertação 

10 

A criança e o brincar: transição do ensino in-

fantil para o ensino fundamental em uma es-

cola da rede municipal de Natal 

Karluza Araújo Mo-

reira Dantas   
2021 UFRN Dissertação 

11 

Transição da Educação Infantil para o Ensino 

fundamental: contribuições da Teoria histó-

rico-cultural pelo olhar dos professores 

Rosa Cleide Marques 

Machado   
2022 UEOPC Dissertação 

12 

O processo de transição da Educação Infantil 

para o ensino fundamental: identificando as 

necessidades formativas do professor 1° ano 

quando à articulação entre as duas etapas numa 

escola pública 

Gisele dos Santos 

Oliveira Batista   
2022 PUC SP Dissertação 

13 

O brincar e o aprender a ler na Educação In-

fantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamen-

tal: a infância em foco 

Rafaela Barbosa 

Americo 
2022 USP Dissertação 

Fonte: BTDT – IBICT 2023 
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De 17 trabalhos selecionados, 4 dissertações se repetem em mais de uma busca, sendo 

eliminados de contar 2 vezes, conforme o quadro acima. É valido ressaltar também que 1 tra-

balho foi deletado por falta de acesso, sendo: “Catadoras do brincar: o olhar sensível das pro-

fessoras acerca do brincar livre no ensino fundamental I e suas ressonâncias para a profissiona-

lidade docente” (CARDOSO, 2018). Assim, a amostra de trabalhos a serem analisados são 12 

trabalhos, sendo 8 dissertações e 4 teses.  

A partir das análises feitas foi possível caracterizar os trabalhos por três elementos, 

sendo: ano de publicação e sua modalidade, região do país onde foi publicado e por temáticas 

que se aproximam. No primeiro elemento, foi perceptível que dos 12 trabalhos, apenas 4 foram 

publicados no ano de 2018, sendo todos na modalidade de tese. Com isso, é possível perceber 

que no ano de 2019 não encontramos nenhuma tese sobre a temática, no ano de 2020 foi possí-

vel localizar apenas uma tese que aborda sobre a transição. E nos anos de 2021 e 2022 não 

encontramos nenhuma tese produzidas sobre a temática. Diante disso, é possível percebermos 

que existe dentro do nosso recorte temporal uma redução na produção cientifica sobre a transi-

ção da educação infantil para o ensino fundamental, visto que a maior concentração de teses 

encontradas em nossa busca está situada no ano de 2018.  

Assim, observa-se como segundo elemento que pode caracterizar as produções cientifi-

cas levantadas para estudo neste trabalho, a região em que foram publicados. Com isso é pos-

sível identificar que temos uma maior preocupação e engajamento nas buscas para compreender 

a brincadeira no momento da transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, no 

sudeste e no nordeste do país, visto que, dos 12 trabalhos levantados, 9 foram produzidos nessas 

regiões, no recorte temporal sugerido. Sendo assim, na região a qual nos localizamos, encon-

tramos apenas um trabalho dedicado a entender a brincadeira no momento da transição, publi-

cado em Brasília, com isso é valido salientar que na região centro-oeste, os estudos e pesquisas 

sobre a temática são reduzidos, assim não encontramos mais produções. Dessa forma é passível 

atentarmos para este fato, visto que, é importante pensarmos em que lugares do nosso país estão 

se atentando para esse momento e produzindo estudos para melhor entendê-lo.  

Outro fator importante para caracterizar os trabalhos selecionados, se situa na proximi-

dade dos temas que são propostos, onde foi possível observar que dentre as 12 produções en-

contradas, apenas 4 não trazem contribuições acerca da brincadeira como elemento de produção 

de conhecimento e como parte da infância.  

Em síntese, é possível observar que, ainda que existam pesquisas que analisem a temá-

tica da passagem da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, poucas irão abordar a nossa 
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temática, contribuindo com as significações das(os) professoras (es) acerca desse processo. 

Com isso é valido salientar que apesar de a transição ser uma questão anterior a obrigatoriedade 

do ingresso da criança de seis anos no EF, ela ainda não foi suficientemente discutida na litera-

tura, sobretudo sob a perspectiva docente.  

 

 

 

2.2 Apreensão das produções científicas tendo como referência a forma explicita de con-

ceituar a transição, o conceito de infância e de criança na transição e a concepção de brin-

car na transição da EI para EF; 

 

Desse modo, após a seleção das 13 produções cientificas para análise, entretanto uma 

tese foi deletada, pois não pudemos ter acesso ao texto completo, apesar de tentativas diversas, 

por não estar disponível, assim, são 12 trabalhos acadêmicos que compõe o corpus desta pes-

quisa. A partir disso realizou-se uma primeira leitura de cada um deles e, depois, buscamos 

evidenciar como o conceito de transição, infância - criança e a concepção de brincar na transição 

da EI para o EF, foram abordados nos textos.  

Em relação à forma explicita de conceituar a transição da EI para o EF, o debate em 

torno da transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental não é recente, visto que 

essa transição, assim como a percepção da brincadeira, se situa como um movimento importante 

para análise, pois representa um marco significativo para as crianças. Dessa forma, entre os 

estudos analisados, buscamos reunir informações que estivessem articuladas à questão da nossa 

pesquisa, isto é, compreender as significações que o professor atribui para compreender a brin-

cadeira como elemento importante e necessário para auxiliar o sentido da transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental pelas crianças.  

Com isso, para nossas apreensões, iniciamos a análise dos trabalhos publicados no re-

corte temporal estabelecido pelo conceito de transição. Para conceituar o processo de transição 

de uma instância educacional para outra, Nois (2021), colocou como propósito compreender, 

conhecer e examinar o processo da transição por meio da narrativa das crianças. Em seu texto 

a autora aborda que a transição dita aqui, não está vinculada essencialmente ao processo buro-

crático, mas trata-se da transição da criança enquanto sujeito, e de todo o processo existencial 

envolvido, que permite que a criança passe a ser estudante, assumindo desse modo uma nova 

função social (NOIS, 2021). Entretanto, é preciso salientar, que mesmo na condição de estu-

dante, ela não deixa de ser criança, tendo ainda as suas peculiaridades e necessidades vinculadas 

a infância. 
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 Se procurarmos a palavra transição no dicionário, encontraremos os seguintes signifi-

cados: “transição. (Zi) sf. 1. Ato ou efeito de transitar. 2. Passagem dum lugar, assunto, trata-

mento, etc., para outro. 3. Processo ou período de mudança de um estado ou condição para 

outro estado ou outra condição” (MATTOS, 2011, p. 649), portanto, para esta pesquisadora 

encontramos a ideia de que a transição, em seu sentido mais comum, implica a mudanças, seja 

na rotina ou em novos objetivos de aprendizagens, desse modo, a transição sempre irá resultar 

em um novo contexto, até então desconhecido. Justamente por isso,  

 

[...] a transição para o ensino fundamental não deve significar um rompimento 

com a etapa anterior do processo educativo, mas deve representar uma conti-

nuidade das experiências e uma ampliação das possibilidades de aprender. Por 

isso, é preciso reconhecer a especificidade de cada faixa etária para, então, 

identificar as necessidades dessas crianças e legitimá-las enquanto cidadãos e 

pessoas de direito (NOIS, 2021, p. 60). 

 

 Diante disso, é importante salientar que esse processo ratifica a necessidade de ser es-

tudado e analisado, para possibilitar uma transição sem rupturas bruscas para as crianças.  

Este processo também está situado no trabalho de Dantas (2021), que busca reconhecer 

a necessidade de haver um equilíbrio entre as mudanças introduzidas na nova rotina da criança 

quando é inserida no ensino fundamental, para que se possa garantir a continuidade do processo 

de aprendizagem. Assim, a autora em questão ressalta que nos documentos oficiais o termo 

transição é aplicado literalmente, ou seja, é compreendido com a significação de “passagem ou 

mudança de um período para o outro” (DANTAS, 2021, p. 43), como foi possível verificar 

acima no significado presente no dicionário. Entretanto, Dantas (2021), irá abordar uma preo-

cupação com os direitos infantis, entre eles o direito de brincar, que nem sempre são respeitados 

nesses processos ditos de mudanças, buscando refletir e repensar as propostas pedagógicas das 

escolas, modificando seus currículos para acolher as crianças ingressantes no 1º ano do Ensino 

Fundamental.  Desse modo, segundo a autora, a transição é entendida como um processo que 

almeja reflexões e reestruturações nas concepções de currículo e de criança. Sendo assim,  

 

É preciso haver coerência na organização de espaço e um tempo de aprendi-

zagem onde a infância seja respeitada e suas necessidades no que concerne ao 

seu desenvolvimento de forma ampla e integral, seja levada a sério. A entrada 

de crianças tão pequenas no EF torna urgente a reflexão sobre os problemas e 

conflitos reais que surgirão nesse momento, pois o tempo todo, elas (as crian-

ças) irão enfrentar situações novas, medos e anseios que toda transição impõe 

(DANTAS, 2021, p. 49). 
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Na concepção explicitada por Machado (2022), é possível evidenciar que a transição 

das atividades-guias8 da educação infantil para atividades de estudos, não ocorre de forma au-

tomática. Em outras palavras, gradativamente uma atividade vai dando lugar a outra, por isso o 

processo educacional deve ser contínuo, possibilitando que as crianças possam desenvolver-se 

em cada nível educacional da forma em que lhe for possível. Por isso, segundo o que está dis-

posto por Machado (2022), não pode e nem se deve deixar de lado a brincadeira da criança, 

sendo que esta é determinante para o seu desenvolvimento – por isso não pode ser negligenciada 

pelo simples fato de a criança ter se inserido no ensino fundamental – assim existe uma imensa 

necessidade de compreender que durante o período da transição de uma etapa para a outra, a 

criança possui especificidades relacionadas ao momento da infância que não podem ser des-

consideradas, para uma precoce maturação de atividades.  

Conforme está disposto, em Alonso (2021) na maioria das vezes o processo de ingresso 

das crianças de seis anos no EF, ocorrem de forma desarticulada com o que elas viveram nas 

instituições de EI. Dessa forma, a transição da EI para a EF traz evidentes descontinuidades, 

configurando a necessidade de propostas curriculares que possibilitem que este processo acon-

teça da melhor maneira possível. A autora destacará que o termo transição sob uma compreen-

são de algo que aparece de forma repentina, inesperada; por isso, há a utilização do termo “ab-

rupta9” para se referir ao processo de transição, “um dos aspectos que mais se destacou na 

passagem da educação infantil para o ensino fundamental foi a maneira abrupta com que deu a 

transição” (ALONSO, 2021, p. 74).  

Já o texto de Gonçalves (2020), aponta-se que discutir todas as situações sociais vividas 

pelas crianças na travessia da Educação Infantil para o Ensino Fundamental não é tarefa simples 

e muito menos fácil. A autora vai evidenciar em concordância com os demais trabalhos já men-

cionados nesta pesquisa, irá evidenciar a transição como um momento que exige reflexões, pois 

quando acontece de forma descontinua abre possibilidades para haver uma ruptura no processo 

de ensino-aprendizagem das crianças, desse modo, “a entrada das crianças pequenas no pri-

meiro ano deve ser bem planejada; é preciso considerar as particularidades da faixa etária e as 

especificações do ensino e aprendizagem da EI e EF” (GONÇALVES, 2020, p. 30).  

O processo de transição é muito abstruso e segundo Gonçalves (2020), se torna ainda 

mais complexo devido à dicotomia existente entre a EI e o EF, o qual por vezes gera uma 

 
8 Nas tradições brasileiras este conceito também pode ser encontrado como atividade principal, atividade orienta-

dora de desenvolvimento, ou atividade dominante. Ex. brincadeiras de papeis sociais (GOBBO; FERREIRA, 2018, 

p.271).  
9 Aquilo que aparece de maneira repentina, inesperada; imprevisto. [Figurado] que é rude, grosseiro, repleto de 

aspereza (MATTOS, 2011, p.12).  
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ruptura que não é saudável ao desenvolvimento infantil, trazendo medos e ansiedades. Nesse 

sentido, as discussões do trabalho de Gonçalves (2020) coincidem com as que estão presentes 

no trabalho de Alonso (2021), quando ambos discorrem acerca das descontinuidades que se 

tornam características do processo de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamen-

tal.  

 Contudo, é valido ressaltar que a partir da perspectiva entendida pelos trabalhas anali-

sados, a transição se mostra cada vez mais como um momento crítico para o desenvolvimento 

infantil, principalmente considerando que ocorre agora em conjunto com a ampliação do Ensino 

Fundamental para nove anos de duração.  Dessa forma, as produções situam a transição como 

um momento de mudança de um método de ensino para outro, entretanto a crítica presente em 

cada um deles aborda a necessidade de que esse momento de passagem de um lugar para o 

outro seja contínuo e sem rupturas. 

 Para encerrar as análises feita sobre esta categoria, levantamos algumas questões norte-

adoras, “Por que apenas dos cinco trabalhos foram tratados de forma mais aprofundada? O que 

os demais tem a dizer desta categoria de análise? Por que os cinco trabalhos analisados são 

publicações recentes, permanecendo em destaque de 2020 a 2022?”  

A partir disso foi possível refletir sobre as análises feitas. Com isso, destacamos que sobre 

a transição da educação infantil para o ensino fundamental, apenas 5 dos 12 trabalhos apresen-

taram o conceito de forma mais aprofundada e reflexiva, isso porque as demais pesquisas não 

apresentam a transição como um foco de investigação e estudos, apresentando este momento 

de forma mais sucinta. Buscamos, então, evidenciar aqueles que contribuem de forma mais 

precisa para nossas análises acerca da transição.  

Entretanto, foi possível perceber a partir dessa análise, que por mais que a transição da 

educação infantil para o ensino fundamental, não seja uma preocupação recente, isto porque 

desde o RCNEI (1998), já se mostrava uma inquietação com este momento. Entretanto, os es-

tudos e aprofundamentos em busca de compreender este processo só tiveram uma maior pro-

porção na contemporaneidade. Com isso é imprescindível que destaquemos que por muito 

tempo o processo de transição foi ignorado pelos pesquisadores, tomando uma maior proporção 

nos últimos anos.  

A segunda apreensão por nós analisada é a compreensão do conceito de infância e cri-

ança marcados nas doze produções. Para aprofundar os estudos acerca da transição, é impres-

cindível que conheçamos os sujeitos afetados por ela [criança]. O processo de desligamento das 

crianças da educação infantil para a sua matrícula no ensino fundamental, corresponde a tran-

sição de forma simples, entretanto para abordar esse momento é preciso uma reflexão muito 
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mais detalhada e aprofundada. É possível evidenciar, conforme está disposto por Alonso 

(2021), que nas últimas décadas as diversas nomenclaturas que tem dado forma a ideia de tran-

sição, revelam disputas e diferenças entre os modos de compreender a infância e a criança.  

Segundo o que está disposto por Nois (2021), a infância não era compreendida tal qual 

vemos hoje, justamente por isso ao falarmos de criança e infância é imprescindível que façamos 

um esforço no sentido de compreender a construção desse conceito, entendendo que este é re-

sultado de um amplo processo histórico. Analisando a história, é possível compreender que a 

criança era considerada como a miniaturização do ser adulto (DANTAS, 2021), isso porque a 

infância, no período medieval, era desconhecida e isso impossibilitava perceber as especifici-

dades das crianças. Com isso, de acordo com o que está disposto nas contribuições da autora, a 

sociedade medieval demostra a falta de consciência da essência infantil, visto que as particula-

ridades que as diferenciam dos adultos acabavam sendo ignoradas, desse modo, ao percebermos 

a criança sob essa perspectiva, a consciência que temos acerca da infância é puramente negativa 

(DANTAS, 2021). Apesar de termos muitas perspectivas que favorecem pensamentos reduci-

onistas sobre o ser criança, a dissertação apresenta uma compreensão de criança como sujeito 

com especificidades para se comunicar e aprender próprias. A autora reforça ainda a ideia de 

infância, como uma construção social, ideia posta também no Referencial Curricular Nacional 

para a Educação Infantil (1998, p.21) que afirma, “[...] a criança, como todo ser humano, é um 

sujeito social e faz parte de uma organização familiar que está inserida em uma sociedade, com 

uma determinada cultura, em um determinado momento histórico[...]”, continuando:  

 

As crianças possuem uma natureza singular, que as caracteriza como seres que sentem 

e pensam o mundo de um jeito muito próprio. Nas interações que estabelecem desde 

cedo com as pessoas que lhe são próximas e com o meio que as circunda, as crianças 

revelam seu esforço para compreender o mundo em que vivem, as relações contradi-

tórias que presenciam e, por meio das brincadeiras, explicitam as condições de vida a 

que estão submetidas e seus anseios e desejos (RCNEI, 1998, Vol 1, p. 21). 

 

 O exposto afirmar o que diz Dantas (2021), sobre as concepções de criança e infância, 

sendo essas construções históricas e sociais, sendo valido ressaltar que essas vão sofrendo alte-

rações ao longo do tempo, podendo variar de acordo com a compreensão que determinada so-

ciedade e época tem a respeito dessas ideias.  

 Sobre a forma específica das crianças de ver e viver o mundo, a autora destacará que 

“[...] a criança, vê o mundo a partir da atividade espontânea do brinquedo. Ela tem uma maneira 

de ser e agir próprias, podendo brincar e sonhar, a criança procura no brinquedo uma forma de 

imitar o adulto, e reconhece o brincar como o saber infantil[...]” (DANTAS, 2021, p.30), é 
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valido destacar que essa ideia vai em direção à intenção da presente pesquisa em evidenciar a 

brincadeira durante o momento da transição da criança da educação infantil para o ensino fun-

damental, visto que, essa é uma atividade que perpassa toda a infância, sendo parte imprescin-

dível da vivência das crianças. Isso porque o brincar se torna uma linguagem como forma de 

conhecer o mundo, a si mesmo e o outro, sendo também forma de se expressar.  

 Respaldado nas contribuições de Philippe Airès, referência nos estudos sobre as noções 

de criança e infância, Barreto, (2018) compreende a infância como uma categoria social e não 

apenas como um fator biológico, considerando que as crianças passam por inúmeras mudanças 

socais de vida que permitem revelar diversos modos de viver a infância. Dessa forma, a autora 

aborda a compreensão de criança ativa na sociedade, assim não se pode pensar infância no 

singular, tendo que ser entendida no plural, pois apesar de as crianças serem consideradas su-

jeitos, com características próprias, elas vivem sua infância em contextos sociais distintos. Em 

outras palavras, as contribuições elaboradas por Barreto (2018) irão conceitualizar a infância 

como uma categoria social e as crianças como atores sociais ativos que tem características pe-

culiares aos adultos, que produzem cultura e não apenas reproduzem o que lhes é imposto. 

 Reafirmando a ideia de criança como ser social que se desenvolve a partir das interações 

e relações, Machado (2022), apresenta um entendimento de que a criança precisa interagir com  

os outros e o meio para que seja possível um desenvolvimento integral.  

 

[...] As crianças são sujeitos sociais e históricos, marcados, portanto, pelas 

contradições das sociedades em que estão inseridas. A criança não se resume 

a ser alguém que não é, mas que se tornará (adulto, no dia em que deixar de 

ser criança). Reconhecemos o que é específico da infância: seu poder de ima-

ginação, a fantasia, a criação, a brincadeira entendida como experiência de 

cultura. Crianças são cidadãs, pessoas detentoras de direitos, que produzem 

cultura e são nela produzidas. [...] As crianças brincam, isso é o que as carac-

terizam. [...] A infância é entendida, por um lado, como categoria social e 

como categoria da história humana, englobando aspectos que afetam também 

o que temos chamado de adolescência ou juventude. Por outro lado, a infância 

é entendida como período da história de cada um, que se estende, na nossa 

sociedade, do nascimento até aproximadamente dez anos. [...] A infância, mais 

que estágio, é categoria da história: existe uma história humana porque o ho-

mem tem infância. Conhecer a infância e as crianças favorece que o humano 

continue sendo sujeito crítico da história que ele produz (e que o produz) 

(KRAMER apud PEREIRA, 2018, p. 136-137). 

  

Em nossa leitura, a compreensão de Pereira (2018) é reafirmada na produção de Barreto 

(2018), que faz uma análise da Proposta Pedagógica da escola em que se situa a pesquisa, tange 

que a condição de criança é de ser histórico e social. Entretanto, entende a infância como o 

tempo inicial da vida do indivíduo (homem), que por sofrerem intervenções do meio social, 
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nem sempre são vividas da mesma maneira. Assim, atribui a infância a periodização do nasci-

mento até aproximadamente dez anos. O que nos leva a refletir acerca das crianças de 6 anos 

que ingressam no ensino fundamental, deixando muitas vezes de serem entendidas como crian-

ças, dentro desta perspectiva da infância como uma periodização peculiar, com especificidades 

eminentemente da infantil, o que acaba resultando em uma dominação dos corpos não permi-

tindo o espaço da brincadeira, conforme afirma Barboza (2020, p. 72),  

 

Entretanto, o mesmo discurso que defende a brincadeira revela outras questões 

presentes no primeiro ano do EF, como o desconhecimento de que o brincar 

não deve estar restrito a um espaço e nem a um único dia da semana, pois 

como um dos eixos principais das culturas infantis, brincar é um fio condutor 

de todas as atividades realizadas pelas crianças. 

 

 Ideias ou perspectivas, que negam a necessidade da brincadeira no período da infância, 

negligenciam o que está disposto na produção de Batista (2022), em que a criança é reconhecida 

como protagonista na etapa de sua escolarização (BATISTA, 2022, p. 58). Contudo, reafirma 

a necessidade de entendermos as crianças como sujeitos ativos em seu processo de desenvolvi-

mento.  Em defesa disso, Batista (2022, p. 59) afirma que  

 
Adultos tendem a enxergar crianças como futuros adultos, e não como um ser 

em si, sujeito de si e em movimento por si. Todo planejamento é pensado, 

planejado e estruturado por nós, adultos, que sempre pensamos em como for-

mar e preparar as crianças para o próximo ciclo; para o próximo segmento; 

para o próximo ano. As crianças não opinam neste processo, não lhes dão o 

direito a voz. 

 

Dessa forma, instiga-nos a pensar sobre o posicionamento didático do professor ao compre-

ender a criança como ativo no seu processo de desenvolvimento, entendendo a importância das 

contribuições das crianças para sua própria infância. Assim, o autor defende em suas reflexões, 

a ideia de que a criança precisa ser ouvida e entendida.  

Entretanto, Batista (2022), irá enfatizar a importância de compreender esta criança no con-

texto contemporâneo, no agora na nossa sociedade. Enfatizando que a partir a percepção de que 

a infância é uma construção social, ela terá aspectos históricos, demográficos e socioeconômi-

cos diferentes. Em outras palavras, o autor afirma que o tempo de ser criança, tem características 

diferentes conforme o contexto objetivo e social em que a criança está inserida, assim, a criança 

imersa na classe alta, possui formas distintas de viver a infância em relação àquelas que estão 

envoltas na classe média e baixa.  
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Ainda tratando da infância, Alonso (2021) irá destacar que o tempo de ser criança contempla 

diversos aspectos, destacando a singularidade, que presentifica em todo esse tempo. Com isso, 

a autora irá enfatizar que Sonia Kramer (2007) em seu artigo “A infância e sua singularidade” 

elabora algumas discussões acerca da infância, a escola e dos desafios colocados para a educa-

ção infantil e para o ensino fundamental no período da transição”. De acordo com a autora, é 

importante visualizar a criança como aquelas que “produzem cultura e são produzidas na cultura 

em que se inserem (em seu espaço) e que lhes é contemporânea (de seu tempo)” (KRAMER 

apud ALONSO, 2021, p. 38).  

A partir desses apontamentos, a autora, sinaliza que é imprescindível refletir sobre as vi-

vências dos alunos que são inseridos no ensino fundamental, destacando que nesse processo de 

transição, é preciso que a criança seja respeitada como um sujeito sócio-histórico e de direitos, 

sendo imprescindível que os profissionais da docência revisem suas propostas pedagógicas, a 

fim de favorecer a possibilidade de dar continuidade nos processos de desenvolvimentos e 

aprendizagens. 

Desse modo, partindo da perspectiva histórico-cultural,10 Gonçalves (2020, p. 15) explica 

que a criança se desenvolve a partir da sua natureza especificamente social, por meio do qual a 

criança, produz, apropria e se insere na cultura, com aqueles que convivem com ela. Assim, 

  

É oportuno destacarmos que entendemos que a cultura é produzida pelas ex-

periências das relações sociais e suas mediações com objetos e signos, num 

processo ativo e interativo, que oferece condições de ampliação da cultura da 

criança no mundo dos homens, considerando que a cultura é “elemento social 

determinante para o desenvolvimento do ser humano (MARTINS apud GON-

ÇALVES, 2021, p. 16). 

 

 Neste aspecto, o sujeito criança é reconhecido como ser pensante, que tem a capacidade 

de interagir com o outro, com os objetos e signos, mediando sua representação de um mundo 

que vai se constituindo histórica e culturalmente.  

 Sprea (2018, p.20) apesar de não focar seus estudos sob a perspectiva de compreender 

a infância, destaca que o crescente processo de institucionalização da infância e a criação de 

instituições públicas de socialização, na contemporaneidade, vem tendo o caráter de interven-

ções que coíbem determinados comportamentos infantis e que afetam o brincar, consequente-

mente afeta a maneira com que a criança se expressa e se desenvolve na infância. Dessa forma, 

compreendendo que na infância o brincar é incontestável, é perceptível a necessidade de que as 

 
10 Abordagem defendida por Vygotsky, que postula o desenvolvimento humano a partir de sua natureza social, ou 

seja, das interações com os outros e o meio (FICHTNER, 2010, p. 4)  
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instituições repensem suas intervenções para que seja possível evidenciar por meio delas a cri-

ança com suas especificidades tendo direitos.  

Encerrando esta categoria, usamos da mesma estratégia anterior, levantando alguns questi-

onamentos, para que fosse possível perceber a forma com que fizemos essa análise. Sugerimos 

como questões: “Por que apenas 9 trabalhos foram evidenciados de forma mais aprofundada? 

O que os demais 3 trabalhos têm a dizer sobre esta categoria de análise? Por que três desses 

trabalhos analisados aparecem tanto na categoria anterior como nesta?” 

Com isso, salientamos sobre o primeiro questionamento, que dos 12 trabalhos analisados, 

3 não possuem contribuições sobre a conceitualização de criança e da infância. Sendo que des-

tes, 2 irão tratar de outros assuntos cujo não serão destacados ou situados neste trabalho, tais 

como: a perspectiva da brincadeira como característica da infância no processo de aprender a 

ler e as políticas que dispõem sobre o ensino fundamental. E um dos trabalhos, apesar de apre-

sentar a brincadeira como característica da infância, o pesquisador não contextualiza o que en-

tende por infância. Dessa forma este trabalho não situado para análise desta categoria.  

Contudo, é possível observar que dos trabalhos que colocamos em evidência para explicitar 

a presente categoria, 5 também foram utilizados na categoria anterior. Com isso destacamos 

que nas referidas produções, aborda-se a transição da educação infantil para o ensino funda-

mental, como ponto de partida para seus estudos, contextualizam a infância como um momento 

relevante para pensar a transição, visto que, entre os agentes que estão inseridos neste processo, 

a criança é tida como o foco. Por isso é imprescindível que conheçamos suas subjetividades e 

peculiaridades.  

Entendendo que o sujeito da transição é a criança, em sua periodização da infância, tendo 

peculiaridades e especificidades em sua maneira de viver como citado anteriormente. Foi pos-

sível evidenciar nossa terceira apreensão. A brincadeira perpassa a infância, dessa forma ela é 

um objeto imprescindível para reflexões no momento da transição de uma instância para a outra. 

De acordo com Dantas (2021), ao entender o fenômeno do brincar, como característica da in-

fância, valida-se a importância de brincar para o desenvolvimento e para aprendizagens das 

crianças, e, consequentemente, a necessidade de ampliar esta compreensão para as instituições 

de ensino, essencialmente a que situa o último ano da criança na educação infantil, assim como, 

as que abrangem a inserção das crianças no ensino fundamental.  

O trabalho de Barreto (2018), aborda o conceito de brincadeiras, compreendendo-as como 

práticas corporais construídas historicamente, referindo-se as manifestações culturais que en-

focam a dimensão corporal e permitem a interação com o outro. Essa forma de compreender o 

brincar das crianças coaduna-se com os conceitos de criança e infância, trazidos pelo trabalho 
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anteriormente. Entretanto, existe uma problemática muito frequente onde as brincadeiras são 

apontadas como atividades livres e por isso não são sérias, inviabilizando o espaço e tempo 

para o brincar, visto que, se não, é algo sério, não é necessário. Porém, o brincar livremente não 

quer dizer que não tenha o envolvimento e o compromisso das crianças. Segundo Barreto 

(2018), no período de escolarização, por diversas vezes o brincar é tido como uma perda de 

tempo (BARRETO, 2018, p.34).  

Contudo, segundo a autora,  

 

[...] as brincadeiras são atividades de apropriação e criação de culturas infan-

tis, produzidas por grupos de crianças que se encontram cotidianamente. Além 

disso, durante o brincar ocorrem “significações e formas de ação social espe-

cíficas que estruturam as relações das crianças entre si, bem como os modos 

pelos quais interpretam, representam e agem sobre o mundo (BORDA apud 

BARRETO, 2018, p. 36). 

 

  

A partir desta ideia, salientamos que brincar é uma ação natural das crianças, não apenas 

uma prática espontânea, é especialmente uma atividade social e cultural. Considerando o que 

afirma Kishimoto (2016) o brincar é relevante e significativo para a experiencia infantil, sendo 

assim as crianças que estão imersas no processo de transição não estão desvinculadas desta 

perspectiva.  

Dessa forma se torna imprescindível refletir sobre as brincadeiras na escola, sugiro então 

que analisemos a brincadeira sob a ótica não apenas de alunos, mas percebendo as crianças 

como atores sociais. De acordo com a contribuição da autora, com o ingresso da criança no 

ensino fundamental, o ofício de criança, torna-se de forma muito ríspida o “ofício de aluno”11. 

Isto se evidencia quando nas salas de 1° série do Ensino Fundamental os espaços e tempos das 

brincadeiras são restringidos em detrimento aos conteúdos voltados a alfabetização, conside-

rada objetivo central nessa fase. Com isso, as brincadeiras aparecem como atividades de menor 

importância no processo de formação humana e de aprendizagem.  

Melo (2020), discute o brincar na transição a partir de observações em uma escola de 

ensino fundamental, menciona-se que é possível perceber que nas salas de 1° série do EF, o 

brincar não é indicado com tanta ênfase e propriedade, como na educação infantil (MELO, 

2020, p.56). Desse modo, ratifica-se a necessidade de reflexão acerca do brincar no processo 

 
11 Segundo Barreto (2018) este conceito aborda a compreensão de que existe uma diferença entre o ofício de ser 

criança e o de ser aluno, portanto aqui nos apropriamos deste termo explicitado pelo autor para relatar que durante 

o ingresso da criança no ensino fundamental, a compreensão do sujeito criança se altera transformando-a em aluno 

em seu sentido  
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da transição, pois conforme fora observado, é evidente uma dicotomia quanto a atribuição de 

sentido da brincadeira entre as duas instâncias de ensino, viabilizando uma ruptura ainda maior 

no processo de transição de uma etapa para outra.  

Gonçalves (2020), defende a ideia de que a brincadeira faz parte da garantia dos direitos 

das crianças, dessa forma afirma que a luta por esses direitos está associada as discussões sobre 

a transição. Isto por que, o trabalho reafirma a ideia apresentada anteriormente, que discorre 

acerca de uma dicotomia existente sob a forma de perceber e se apropriar da brincadeira entre 

as duas etapas, sendo que segundo a autora,  

 
O foco da Educação Infantil é a criança pequena, seu desenvolvimento e sua 

infância. É nisto que reside sua importância [...] A etapa da infância é, costu-

meiramente, conhecida como a etapa das brincadeiras, do lúdico. Quando se 

pensa neste período de desenvolvimento, logo se pensa no brincar. É nas brin-

cadeiras que a criança aprende as formas de ação lúdica sobre o mundo a partir 

do seu universo simbólico, com base nas experiências entre o que é dado e o 

novo. Uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento psicológico 

das crianças, sobretudo nos primeiros anos da infância, é o brincar (GON-

ÇALVES, 2020, p. 23). 

 

Dessa forma,  

 
O Ensino Fundamental é um dos níveis da Educação Básica que visa atender 

crianças a partir dos seis anos, tendo como objetivo a formação básica do ci-

dadão.[...]. Entretanto, as autoras também apontaram que o tempo nos anos 

iniciais do EF está sendo preenchido com atividades de alfabetização e letra-

mento quase exclusivamente e também que há por parte dos educadores uma 

preocupação intensa com estas duas atividades com as crianças aos seis anos 

pela necessidade de se materializar a obrigatoriedade de alfabetizá-las.[...] 

(GONÇALVES, 2020, p.29). 
 

Assim, a brincadeira, tida pela educação infantil como propulsora do desenvolvimento, 

nas instituições de ensino fundamental é vista como perda de tempo e desnecessária. Contudo, 

é considerável que durante a transição as crianças se sintam acolhidas, dando continuidades no 

processo de ensino-aprendizagem.  

 Em acessão a esta ideia, Nois (2021), ressalta que o brincar ocupa diferentes espaços 

em cada etapa da educação básica, considerando que na educação infantil a brincadeira é a base 

que orienta a organização das práticas, enquanto no ensino fundamental, o brincar costuma ficar 

em segundo plano, para dar espaço as atividades que culminam na alfabetização e letramento, 

o que faz com que o processo se torne ainda mais cansativo. Contudo, aautora irá contextualizar 

uma crítica: “Porém, mesmo o brincar tendo papel central na educação infantil, é comum que 

haja uma reprodução de algumas características do ensino fundamental, principalmente relaci-

onadas à disciplina, as atitudes das crianças e ao controle do corpo” (NOIS, 2021, p.58). Diante 
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disso, o questionamento sobre a necessidade das turmas finais da EI prepararem as crianças 

para o ingresso no EF, se torna passível de reflexão. Assim, a transição não deve significar um 

rompimento com a etapa anterior do processo educativo, nem tão pouco significar a necessidade 

de uma etapa preparar a criança para a outra, antecipando os processos de maturação para a 

formação do “aluno”.  

 Dantas (2021), partindo de uma pesquisa de campo, observando e dialogando com os 

atores da transição, ressalta que  

 

[...] a preocupação da direção pedagógica e da própria coordenação pedagó-

gica da escola tinha fundamento, visto que alguns profissionais que lecionam 

nessas turmas (de 1° ano) não compreendem a necessidade de ser oportuni-

zado, a esses alunos, momentos lúdicos no seu processo de ensino aprendiza-

gem, justamente por serem crianças e conseguirem aprender a partir de expe-

riências pedagógicas, onde a brincadeira e a ludicidade se fazem presentes 

(DANTAS, 2021, p. 81). 

 

Assim o trabalho, evidencia que deixar as atividades mais valorizadas (pelas crianças-

brincar) em segundo plano, representa uma atitude pedagógica que terá ruptura em relação as 

práticas vivenciadas pelas crianças na EI, é justamente por isso que,  

 

Pensando nessa transição, deve haver um esforço, por parte dos professores, 

para entender o que traz sentido à vida da criança de seis anos, percebendo 

que elas têm uma cultura infantil própria, além de um modo de aprender que 

devem ser respeitados nesse momento de passagem e adaptação ao novo ciclo 

de ensino no qual acabam de ingressar (DANTAS, 2021, p. 82). 

 

 Para que a garantia do direito das crianças seja respeitada, é imprescindível que a criança 

esteja em evidência como centro de todo o planejamento escolar seja na EI ou na EF, conside-

rando-a como um sujeito singular e subjetivo, sendo que, de acordo com Kishimoto (2013) o 

brincar dever ser o eixo de qualquer proposta pedagógica para a educação infantil, assim como 

para os anos iniciais do ensino fundamental.  

 A fim de sintetizar esta categoria e a forma com que desenvolvemos sua análise, gosta-

ríamos de salientar que apesar de termos selecionado 12 trabalhos como corpus de análise desta 

pesquisa, para esta categoria somente 5 deles foram tratados. Isso porque os demais não apre-

sentam a brincadeira como um elemento da infância, situada no processo de transição. Assim 

identificamos que alguns que não foram situados aqui, pois apesar de tratar da transição não 

abordam a brincadeira e outros apesar de tratar da brincadeira não há relação desta com a tran-

sição de uma instância a outra.  
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Dessa forma, buscamos manter como foco a brincadeira presente ou ausente no processo de 

transição e a compreensão que o corpus de pesquisa que selecionamos nos daria sobre ele, jus-

tamente por isso é possível perceber que não foram evidenciados todos os trabalhos seleciona-

dos.  

Contudo é válido salientar que dos 12 trabalhos selecionados, apenas 3 evidenciam as cate-

gorias que levantamos para análise, estando presentes nas análises acerca da transição, do con-

ceito de infância e criança e do brincar na transição da EI para o EF. Com isso, é possível 

concluirmos que as produções de Nois (2021), Dantas (2021) e Gonçalves (2020), são as que 

mais se aproximam da intencionalidade da presente pesquisa, apresentando discussões que se 

consideramos importantes para compreendermos de que forma a brincadeira contribui para 

amenizar os impactos da transição da EI para a EF, tendo como ponto de partida a significações 

tidas pelos professores acerca desta temática.  

 Para fecharmos este tópico de análise, sobre as três categorias, evidenciamos que so-

mente 10 produções científicas, entre teses e dissertações, colaboraram para o nosso processo 

de análise, em busca de compreender as categorias definidas. Assim ressaltamos que apesar de 

serem selecionados no momento do levantamento bibliográfico, a partir do que apresentaram 

em seus títulos e resumos, as dissertações de Silva (2020) e Americo (2022), não contribuíram 

de forma proficiente para nós auxiliar a pensar nas questões que estão presentes quando refle-

timos acerca da temática desta pesquisa. Isso porque, Silva (2020), aborda uma perspectiva da 

legislação de ampliação do Ensino Fundamental, tendo como principal discussão a compreen-

são das professoras dos 3 primeiros anos do ensino fundamental, sobre a implantação dessa 

política em um determinado município, não apresentando contribuições relevantes sobre o pro-

cesso de transição da criança da EI para o EF. Enquanto Americo (2022), apesar de situar a 

brincadeira como um elemento do desenvolvimento da criança, apresenta isso sob a perspectiva 

de momentos lúdicos para o ensino-aprendizagem da leitura e escrita, focando dessa forma, 

somente neste aspecto como elemento norteador. Com isso foi preciso que reformulássemos o 

nosso corpus de análise, mantendo apenas aqueles que contribuíram de forma mais eficiente 

para nossa pesquisa.  

Desse modo o corpus deste trabalho ficou efetivamente composto por 10 produções cienti-

ficas que colaboraram para as reflexões e estudos que deste trabalho. Sendo excluídos os se-

guintes trabalhos: “O brincar e o aprender a ler na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental: a infância em forco” (Americo, 2022); “Política de ampliação do ensino 

fundamental para nove anos: percepções de professoras de uma escola da rede municipal de 

São Carlos – SP” (Silva, 2020) e “Catadoras do brincar: o olhar sensível das professoras acerca 
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do brincar livre no ensino fundamental I e suas ressonâncias para a profissionalidade docente” 

(Cardoso, 2018). 

 

Quadro 5 – Reestruturação dos trabalhos selecionados para análise 
 5 

Nº Título Autor Ano Instituição Modalidade 

1 
A proibição das brincadeiras: um estudo sobre 

a experiência lúdica infantil na escola 
Nelio Educardo 

Sprea 
2018 UFPR Tese 

2 
“Brincadeiras de todos”: perspectivas das cri-

anças de uma escola de Brasília 

Aldecilene Cerqueira 

Barreto 
2018 UnB Tese 

3 

Metamorfoses formativas: um estudo sobre a 

atividade lúdica nos anos iniciais do ensino 

fundamental  

Uiliete Marcia Silva 

de Mendonça Pereira 
2018 UFRN Tese 

4 

Jogos e brincadeiras entre desenhos e diálo-

gos: o olhar de crianças dos anos iniciais 

do ensino fundamental de uma escola munici-

pal de Suzano 

Camila Ericka An-

drade de Melo 
2020 UFJF Dissertação 

5 

Entre cartas, fóruns e brincadeiras: vivencias 

de crianças na travessia da educação infantil 

para o ensino fundamental 

Luciana dos Santos 

Gonçalves   
2020 PUCAMP Tese 

6 

Significações constituídas por professoras(es) 

acerca da transição da Educação Infantil para 

o Ensino Fundamental 

Rafaela de Jesus 

Souza Alonso 
2021 UFRN Dissertação 

7 

O brincar na transição da educação infantil 

para o ensino fundamental: uma análise das 

narrativas de crianças 

Letícia Joia de Nois   2021 UFSC Dissertação 

8 

A criança e o brincar: transição do ensino in-

fantil para o ensino fundamental em uma es-

cola da rede municipal de Natal 

Karluza Araújo Mo-

reira Dantas   
2021 UFRN Dissertação 

9 

Transição da Educação Infantil para o Ensino 

fundamental: contribuições da Teoria histó-

rico-cultural pelo olhar dos professores 

Rosa Cleide Marques 

Machado   
2022 UEOPC Dissertação 

10 

O processo de transição da Educação Infantil 

para o ensino fundamental: identificando as 

necessidades formativas do professor 1° ano 

quando à articulação entre as duas etapas numa 

escola pública 

Gisele dos Santos 

Oliveira Batista   
2022 PUC SP Dissertação 

Fonte: Dados coletados BDTD pela pesquisadora  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em suma, a transição da educação infantil para o ensino fundamental é um processo 

crucial na vida escolar das crianças, que pode influenciar diretamente em seu desenvolvimento 

acadêmico e socioemocional. Ao longo desta monografia, foi possível compreender que a tran-

sição da educação infantil para o ensino fundamental é um estágio de vivência imprescindível 

na vida escolar das crianças, e que demanda uma atenção especial por parte das escolas e dos 

educadores. Uma da possibilidade que se destacou como aliada ao processo de transição, foi a 

permanência da brincadeira, que pode ser utilizada como uma ferramenta pedagógica para au-

xiliar as crianças nesse processo, considerando que o professor deve considerar a brincadeira 

como parte do desenvolvimento e das aprendizagens no período da infância. Ao promover ati-

vidades lúdicas, assim como o tempo para as crianças brincar, nesses momentos que favorecem 

a aprendizagem e a socialização, a brincadeira pode contribuir significativamente para a adap-

tação dos pequenos a essa nova realidade educacional. Nesse sentido, é importante que os edu-

cadores reconheçam o papel da brincadeira como mediadora da transição e a incorporem de 

maneira adequada em suas práticas pedagógicas. 

No decorrer deste trabalho, investigamos como a brincadeira se presentifica no processo 

de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. Entendemos que a brincadeira 

mesmo sendo essencialmente um processo da infância durante o percurso da transição ela acaba 

sendo perdida de vista pelos professores. Isso fica claro ao identificar que neste processo acon-

tece a transformação da criança, considerada sujeito subjetivo e ativo na sociedade, para o 

aluno, considerado como o receptor de conteúdos sistematizados e fragmentados. Portanto, du-

rante o percurso da presente pesquisa tornou-se necessário alguns ajustes, a fim de garantir a 

qualidade da pesquisa, assim como o compromisso com ela. Uma das primeiras mudanças que 

ocorreu durante este percurso, foi a alteração do orientador. 

Outro aspecto importante para destacar, é o fato de que estava previsto um terceiro ca-

pítulo, em que estava propondo uma pesquisa de campo, na qual seria feito entrevistas com 

professores de ambas as etapas em uma tentativa de perceber como lidam com a transição no 

dia a dia, identificando as descontinuidades e continuidades presentes durante esse processo. 

Entretanto, por causa do curto espaço de tempo, visando garantir nosso comprometimento com 

a seriedade da pesquisa, optamos por deixar este capítulo para estudos futuros. Considerando 

que para fazer as análises necessárias, garantindo que o estudo dos discursos seria feito de forma 

integra, encontramos no tempo um grande desafio.   
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No processo de busca por referencial teórico, encontramos como maior desafio a difi-

culdade em encontrar trabalhos que atendessem as nossas expectativas em torno do tema. A 

maioria dos trabalhos que abordam a transição da educação infantil para o ensino fundamental 

não ressaltam a brincadeira como aliada a esse processo, mas buscam evidenciar metodologias 

de ensino aprendizagem como: a alfabetização, o ensino de ciências da natureza, a disciplina 

como foco e a atribuição da brincadeira na educação física. Desse modo, nos deparamos tam-

bém com o desafio de encontrar pesquisas sobre essa temática, visto que boa parte do corpus 

deste trabalho é composto por pesquisas que se situam fora do estado de Goiás, considerando 

que a maioria das pesquisas selecionadas são publicações do nordeste e do sudeste do país. 

Assim, podemos concluir que o estado de Goiás pouco tem se preocupado em buscar entender 

através de estudos e pesquisas este processo de transição.   

Considerando o objetivo de entender de que forma a brincadeira contribui para amenizar 

os impactos da transição das crianças da EI para o EF, diante da compreensão dos professores, 

em síntese, podemos afirmar que alcançamos o objetivo desta monografia ao explorar de que 

forma a brincadeira contribui para amenizar os impactos da transição da educação infantil para 

o ensino fundamental. Entretanto, ao longo do trabalho, foi possível compreender que a brin-

cadeira é uma estratégia pouco utilizada na prática dos professores, visto que durante a inserção 

da criança no EF, a preocupação maior não é o seu bem-estar e sua adaptação, mas sim com o 

processo de alfabetização rápido, prático e técnico. 

Desse modo, considerando os resultados alcançados, podemos afirmar que a brincadeira 

deve ser valorizada, entendida como parte importante da infância, que contribui para a formação 

integral das crianças e deve ser incorporada de maneira adequada na transição da educação 

infantil para o ensino fundamental. Contudo, ainda é um grande desafio para o ensino funda-

mental não perder de vista a brincadeira. Existe no sistema uma ideia de superioridade do EF 

sob a EI, justamente por uma negação da brincadeira como produtora e propulsora de aprendi-

zagens. Dessa forma, o Ensino Fundamental acaba focando nas atividades sistematizadas obje-

tivando a leitura e escrita, tendo o lúdico como justificativa da ausência do tempo de brincar. 

Assim, a partir da pesquisa bibliográfica realizada, o trabalho foi dividido em dois ca-

pítulos. Na primeira seção, foi discutido a transição à luz dos ordenamentos legais. Possibili-

tando evidenciar que apesar de a transição está situada por algumas legislações como um pro-

cesso imprescindível de ser entendido e discutido, para que a transição aconteça da forma con-

tínua e leve, em outras não se vê a mesma importância atribuída ao brincar. É valido ressaltar 

que a brincadeira também se perde neste processo entre um ordenamento e outro, enquanto 

percebemos em algumas o foco e a importância atribuída ao brincar no período da infância, em 
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outras notamos a ausência desse momento, caracterizando deste modo, rupturas brutas e trau-

máticas para as crianças.  

Já na segunda seção, o assunto abordado foi em relação às pesquisas e produções cien-

tificas acerca da temática abordada. Neste aspecto foi possível destacar que existem em todas 

as produções tidas como corpus desta pesquisa uma preocupação em manter a brincadeira como 

uma prática precisamente da infância. Entretanto apesar desta preocupação com a permanência 

do tempo de brincar percebe-se que na maioria das vezes no processo de transição de uma 

instância educacional para a outra, acontece na perspectiva do adulto, uma transformação ins-

tantânea da criança em um aluno. Transformação essa que deveria acontecer naturalmente. 

Sendo assim, ao considerá-los como meros alunos a brincadeira perde seu espaço nas práticas 

cotidianas para dar lugar as atividades formais e xerocopiadas que segundo essa perspectiva são 

mais importantes que a brincadeira de modo geral. Portanto, fica nítido a partir desta pesquisa, 

que existe na prática cotidiana da transição uma dicotomia quanto a atribuição da brincadeira 

entre a EI e o EF. 

Os dois capítulos contribuíram justamente para alcançar os objetivos gerais e específi-

cos, que buscaram analisar em qual sentido a brincadeira se presentifica durante o processo de 

transição e identificar o uso e a apropriação do brincar na transição da EI para o EF. Com isso 

para que fosse possível entender de que forma a brincadeira contribui para amenizar os impac-

tos da transição na perspectiva e compreensão dos professores. Dessa forma, compreende-se 

que os objetivos foram alcançados parcialmente, pois para obter maior clareza da compreensão 

dos professores contávamos com a pesquisa de campo, baseada nas entrevistas com professores 

atuantes das duas etapas, que vivenciassem este processo de transição em suas práticas diárias. 

Entretanto, não foi possível devido as dificuldades encontradas com relação ao tempo.  

Contudo, apesar dos resultados alcançados neste trabalho, é fundamental colocar que as 

pesquisas sobre esse tema não se encerram, mas pelo contrário, ampliam as questões e suscitam 

novas dúvidas. Por esse motivo, o tema pode ser explorado em outros níveis, como mestrado e 

doutorado, ressaltando a grande importância de reflexão sobre o assunto e aquilo que o envol-

vem. Por esse motivo, espera-se no futuro, estender as buscas sobre o tema, pensando na figura 

do professor e das crianças durante uma fase tão turbulenta que acabam sendo expostas. Espera-

se ainda que este trabalho suscite em novas discussões e pesquisas por parte dos acadêmicos, 

professores, gestores, ampliando ainda mais a maneira de perceber a transição das crianças da 

Educação Infantil para o Ensino Fundamental.  

Dessa forma, desejamos que este estudo contribua para o entendimento de que a brin-

cadeira precisa ser continua, em outras palavras a brincadeira não pode acabar com a inserção 
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da criança no ensino fundamental. Assim, é preciso entender que o diálogo para a compreensão 

da transição de forma continuada, precisa acontecer em todas as instâncias, desde as determi-

nações e orientações das Secretarias de Educação às práticas cotidianas nas unidades escolares, 

visto que a fragmentação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental só acontece do 

ponto de vista dos adultos, pois as crianças continuam sendo crianças no Ensino Fundamental. 

Portanto, não faz sentido acabar a brincadeira, mas permitir que ela continue tornando-se aliada 

para o processo de ensino e aprendizagem das crianças.  
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